
RESUMO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 45/2026

I – FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO:
AQUISIÇÃO  DE  PRENSA  HIDRÁULICA  PARA  UNIDADE  DE  PROCESSAMENTO  DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) JUNTO AO ATERRO SANITÁRIO, DE ACORDO
COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXADO.

II – REPARTIÇÃO INTERESSADA E SETOR:
Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente,  Saneamento,  Sustentabilidade e  Bem-Estar
Animal (SEMA)

III – NÚMERO DE ORDEM:
2026/6057

IV – PROCESSO ADMINISTRATIVO N°:
2026/14426

V – CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço (x) Por Item
                       (  ) Por Lote
                       (  ) Global

VII – ANEXOS DO EDITAL: 
Anexo I: Estudo Técnico Preliminar;
Anexo II: Termo de Referência;
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV: Modelos de Declarações:
Anexo IV-A: Declarações do art. 7º, XXXIII da
CF/88 e de fato impeditivo de habilitação;
Anexo  IV-B: Declaração  para  empresas
enquadradas  como  microempresas  ou
empresas de pequeno porte;
Anexo V: Minuta do Contrato

VI – MODO DE DISPUTA:
(x) Aberto
(  ) Fechado
(  ) Aberto e Fechado
(  ) Fechado e Aberto

VIII – VIGÊNCIA DO CONTRATO
12 (doze) meses

IX – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INÍCIO DA LICITAÇÃO
Endereço Eletrônico: https://pregaobanrisul.com.br/
Período para Recebimento das Propostas:  de 10/08/2026 às 09h00min até 20/08/2026 às
09h00min
Abertura das Propostas e Início da Disputa de Preços: 20/08/2026 às 09h01min

X – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade Gestora

SEMA

Fonte Recurso

2759  -  Recursos
Vinculados  a
Fundos

Projeto/Atividade

08.02.17.512.0006.1014 –
AQUISIÇÃO  DE
EQUIPAMENTOS  PARA
A  CENTRAL  DE
TRIAGEM  E  ATERRO
SANITÁRIO

Elemento de Despesa

4.4.90.52.00.00.00.00 –
EQUIPAMENTOS  E
MATERIAL
PERMANENTE
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E D I T A L     D E   L I C I T A Ç Ã O

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º 45/2026

O MUNICÍPIO DE LAJEADO/RS, CNPJ n.º 87.297.982/0001-03, com sede em Lajeado/RS,
situada  à  rua  Cel.  Júlio  May,  242,  CEP  95900-178,  torna  público  para  conhecimento  dos
interessados, que  no  dia  20  de  agosto de  2026,  às  09h01min, através  do  portal
https://pregaobanrisul.com.br/, fará licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA –
critério  de  julgamento  menor  preço  (modo  aberto), objetivando  a  AQUISIÇÃO  DE  PRENSA
HIDRÁULICA PARA UNIDADE DE PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(RSU)  JUNTO  AO  ATERRO  SANITÁRIO  DE  ACORDO  COM  AS  ESPECIFICAÇÕES  E
CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme processo n.º 2026/14426,
regido  pela  Lei  nº  14.133/2021,  Decretos  Municipais  nº  13.286/23 e  nº  13.287/23, Portaria  n.º
35.031/2025 e condições estabelecidas no presente edital.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente Licitação a AQUISIÇÃO DE PRENSA HIDRÁULICA PARA
UNIDADE  DE  PROCESSAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  URBANOS  (RSU)  JUNTO  AO
ATERRO SANITÁRIO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES
NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  conforme  especificações  técnicas,  condições  e  quantitativos
constantes neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será realizada em ITEM ÚNICO, conforme tabela constante no Termo de
Referência, item 7.1. (Anexo II).

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR

1 Prensa Hidráulica Horizontal para compactação de 
resíduos sólidos urbanos (RSU), conforme item 7.1 do
Termo de Referência (TR)

1 R$572.000,00

1.3. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, considerado o
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS ANEXOS

2.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos:

Anexo I: Estudo Técnico Preliminar;
Anexo II: Termo de Referência;
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV: Modelos de Declarações:

            Anexo IV-A: Declarações do art. 7º, XXXIII da CF/88 e de fato impeditivo de habilitação;
      Anexo IV-B: Declaração para empresas enquadradas como microempresas ou empresas de

pequeno porte;
Anexo V: Minuta do Contrato.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal Pregão Online
Banrisul – https://pregaobanrisul.com.br/.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.

3.2. Não poderão concorrer neste Pregão os interessados:

3.2.1. proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na
forma da legislação vigente;

3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n. 14.133/2021;

3.2.4. que  se  encontrem  sob  falência,  concurso  de  credores  ou  insolvência,  em
processo de dissolução ou liquidação;

3.2.4.1.  no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial,  o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

3.2.5.  estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.6.  que sejam organizações  da  Sociedade Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão n. 746/14-TCU-Plenário).

3.3. Nos termos do art. 4º, inc. III do Decreto Municipal n. 13.285/23, é vedada a contratação
de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de agente
público  atuante  na  área  responsável  pela  demanda  ou  contratação;  ou  de  autoridade
hierarquicamente superior no âmbito da Administração.

3.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá declarar em campo
próprio do sistema eletrônico:

3.4.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.4.1.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

3.4.2. que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação
e especificações técnicas previstas neste edital;

3.4.3.  que  a  licitante  assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos
originais/autenticados,  anexados eletronicamente  pelo  prazo de 10 (dez)  anos,  e  apresentá-los
quando requeridos pela Administração Pública;
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3.4.4.  que  os  documentos  anexados  eletronicamente  ou  apresentados  para
digitalização no ato da assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e
válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21,
conforme a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização
civil e criminal; 

3.4.5. que  a  licitante  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso
XXXIII do art. 7o da Constituição Federal); 

3.4.6. que a licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades
elencadas no Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133/21, conforme legislação aplicável;

3.4.7.  que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, salvo
disposição extraordinária prevista em lei específica;

3.4.8. que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas (art. 63, IV);

3.4.9. que  sua  proposta  econômica  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

4.1. Para participação no Pregão Eletrônico a parte interessada deverá possuir cadastro na
Central  de  Licitações/RS -  CELIC,  dispor  da chave  de  identificação  e  senha  pessoal  junto  ao
provedor do sistema para acessar os serviços disponibilizados na área restrita.

a) Caso a parte interessada não possua cadastro, o mesmo deverá ser efetuado no
endereço eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/ e /ou www.celic.rs.gov.br.

4.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Credenciamento Eletrônico.

4.3. A chave de identificação e a senha recebida junto à CELIC poderão ser utilizadas em
qualquer  Processo  Eletrônico  do  sistema Banrisul,  salvo quando canceladas por  solicitação do
credenciado ou outro fato impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.

a) É de responsabilidade exclusiva do usuário o sigilo da senha bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banrisul ou ao
Município  de Lajeado a responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de  uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
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b) A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
sistema, para imediato bloqueio de acesso.

c) É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema
eletrônico utilizado no certame, cumprir as regras do presente Edital.

c.1) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por  eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

c.2) Acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

c.3) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso
por interesse próprio.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

5.1. Até 3 dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital. 

5.2. Os pedidos de impugnação e de esclarecimentos  deverão  ser  realizados por forma
eletrônica, exclusivamente, no Portal Pregão On Line Banrisul:   https://pregaobanrisul.com.br/  .

5.3. Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliado  pelo  setor  técnico  responsável  pela  elaboração  do
Termo de Referência, decidir sobre a impugnação. 

5.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso
afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a realização
do certame.

5.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela área técnica e/ou jurídica.

5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

5.7. A  resposta  à  impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de  recebimento  de
propostas.
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6.1.1. O licitante deverá fazer constar em campo próprio do sistema eletrônico a
descrição detalhada do objeto ofertado.

6.2. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação
dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.

6.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do Pregão, ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a data e horário estipulados para a abertura das propostas, os licitantes poderão
retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema.

6.5.1. Após a  abertura das propostas,  não caberá desistência dessas e os preços
propostos serão de exclusiva responsabilidade dos licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear
qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo
justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.6. Não  será  estabelecida,  nesta  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as
propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de
negociação e julgamento da proposta.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1.  O licitante,  ao inserir  O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA,
preencherá no campo próprio do sistema eletrônico o PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, expresso em
reais, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos
trabalhistas,  previdenciários  e  comerciais,  emolumentos,  taxas,  seguros,  insumos  e  quaisquer
outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto.

7.2.  JÁ  A  PROPOSTA  A  SER  ANEXADA  NO  SISTEMA  (licitante  vencedor  -
arquivo .pdf), deverá conter as informações indicadas abaixo:

7.2.1.  Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo representante legal do
licitante.

7.2.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com marca, modelo e
fabricante (se for o caso), observadas as exigências especificadas no Edital e seus Anexos.

7.2.3.  VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO ITEM OFERTADO, conforme MODELO DE
PROPOSTA DE PREÇOS constante no Anexo III deste Edital;

7.2.4. PRAZO DE ENTREGA, conforme especificado no Anexo II;

7.2.5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias;

7.2.6. Conter indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.
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7.2.7. Deverá estar incluso no valor da proposta, o custo da entrega técnica da prensa,
a qual deverá ser efetuada por técnico especializado, no local determinado pelo Município, devendo
a CONTRATADA repassar  ao  Município  todas  as  instruções  de  funcionamento  e  manutenção
preventiva do maquinário, bem como catálogos de peças e manuais de operação e serviços, em
língua portuguesa.

7.2.8. JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, DEVERÁ SER ENCAMINHADO MANUAL
TÉCNICO  EM  PORTUGUÊS  DO  PRODUTO  OFERTADO,  o  qual  será  encaminhado,  pelo
Pregoeiro da Licitação, ao Fiscal do futuro contrato, para análise.

7.3. Caso  o  prazo  de  entrega,  validade  da  proposta  e  prazo  de  garantia  não  forem
expressamente indicados na  proposta  eletrônica,  será considerado como aceito,  para efeito de
julgamento, aqueles indicados acima.

7.3.1. Caso  seja  informado  prazo  em  desacordo  com  o  mínimo  estipulado,  será
facultada ao Pregoeiro a realização de diligências, e, não sendo ajustado o prazo pelo licitante, a
proposta será desclassificada.

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.5.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis.

7.8.  No  julgamento  das  propostas,  o  Pregoeiro  poderá  sanar,  por  meio  de  diligência,
eventuais ausências de informações, erros ou falhas, que não alterem a substância das propostas,
dúvidas acerca da  exequibilidade da proposta,  bem como documentos  e sua validade jurídica,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

8.1. A  abertura  da presente  licitação  dar-se-á em sessão pública,  por  meio  de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2.  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando,  desde  logo,
aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.1. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando na sessão
pública do Pregão até que esteja encerrada a fase de lances, sob pena de serem desclassificadas
da disputa.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Centro AdministraƟvo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1045
Home-page:hƩp://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br

PROCURADORIA GERAL - 7de 26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 N
A

T
A

N
A

E
L 

Z
A

N
A

T
T

A
 e

 G
LA

U
C

IA
 S

C
H

U
M

A
C

H
E

R
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ut

ili
ze

 a
 c

ha
nc

el
a 

Y
Q

LE
.I3

X
Z

.E
Z

K
N

.4
W

V
B



8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.5.1.O lance  deverá  ser  ofertado  de  acordo  com o  tipo  de  licitação  indicada  no
preâmbulo deste Edital.

8.6. Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante  somente poderá oferecer  lance com percentual  de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá
ser de 0,50%  .  

8.9. Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  neste  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.12. Não  havendo novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá  o  pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  reinício  da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14. Em caso de empate entre  duas ou  mais  propostas,  serão  utilizados  os  seguintes
critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação  do  desempenho contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

8.14.1.  Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do órgão;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n. 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

8.14.2. Persistindo o empate, será realizado sorteio.

8.14.3.  As regras previstas no caput  deste  artigo não prejudicarão a  aplicação do
disposto no art. 44 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão  do sistema eletrônico para o Pregoeiro  persistir  por  tempo
superior  a  10  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  após  decorrido  o  prazo
informado aos participantes no sistema.

8.18. O  Critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR PREÇO POR ITEM,  conforme
definido neste Edital e seus anexos.  

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  Pregoeiro  deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

8.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE
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2  HORAS, a  contar  da  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema  eletrônico  e  deverá  conter  as
informações exigidas no subitem 7.2.

9.1.1. JUNTAMENTE COM A PROPOSTA FINAL, DEVERÁ SER ENCAMINHADO
MANUAL TÉCNICO EM PORTUGUÊS DO PRODUTO OFERTADO, o qual será encaminhado,
pelo Pregoeiro da Licitação, ao Fiscal do futuro contrato, para análise e aprovação.

9.2. A  proposta  final  será  documentada  nos  autos  e  será  levada  em consideração  no
decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional.

9.4. A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo
à proposta de outro licitante.

9.5. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis no sistema, após a homologação.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei n. 14.133/21.

10.1.1. A  proposta  somente  será  aceita,  se  o  Manual  Técnico  apresentado  pelo
arrematante for aprovado pelo Fiscal do futuro contrato.

10.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o
arrematante, via sistema, para que comprove em 48 horas, que o seu preço é exequível, sob pena
de desclassificação.

10.2.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas,  devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam o pedido.

10.3. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá
solicitar  dos  licitantes  quaisquer  outras  informações  que  julgar  pertinentes  para  o  perfeito
conhecimento  e  julgamento  das  propostas,  conforme  §2º  do  art.  59 da  Lei  n.  14.133/21,  que
deverão ser enviadas, no prazo estipulado, por meio de sistema, preferencialmente, sob pena de
desclassificação das propostas.

10.4.  Erros  no  preenchimento  da  proposta  não  são  motivos  suficientes  para  a
desclassificação desta, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço
ofertado, e desde que se comprove que a proposta é suficiente para arcar com todos os custos da
contratação.

10.5.  Caso não  seja  possível  decidir  de  imediato  sobre a  aceitabilidade da proposta,  o
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, sempre intimando
todos os participantes via sistema eletrônico.

10.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

10.6.1. contiver vícios insanáveis;

10.6.2. não obedecer  às especificações  técnicas  pormenorizadas  no edital  e seus
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anexos;

10.6.3. apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima  do  orçamento
estimado para a contratação;

10.6.4. apresentarem desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  do  edital,
desde que seja insanável.

10.7. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada.

10.8. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que  fundamentam  a
suspeita.

10.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências,  com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata.

10.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de desclassificação.

10.10.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência,  além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, ficha
técnica ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de
não aceitação da proposta.

10.11.  A proposta  do licitante  deverá  considerar  todos  os  custos  e  a  margem de  lucro
pretendida.

10.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.13. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro  suspenderá a sessão,  informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

10.15. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.15.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.16. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  Pregoeiro  verificará  a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

11.1. Encerrado o julgamento das propostas, O LICITANTE CLASSIFICADO EM PRIMEIRO
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LUGAR,  DEVERÁ ENCAMINHAR OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO POR
MEIO DO SISTEMA, EM FORMATO DIGITAL, NO PRAZO DE 2 HORAS, contado da solicitação
do Pregoeiro. 

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

11.2.2. Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos
Administrativos -  CADICON, mantidos  pelo  Tribunal  de Contas da União –  TCU,  bem como o
Cadastro semelhante mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS.

11.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep  ).  

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n.  8.429/92,  que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.4. Na hipótese de constatação de impedimento indireto, o licitante será, em observância
ao princípio do contraditório e da ampla defesa, convocado para se manifestar para que o Pregoeiro
possa analisar  se a criação ou uso da pessoa jurídica licitante teve o intuito de burlar  a pena
administrativa anteriormente aplicada à empresa distinta.

11.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

11.4.2. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Lei ou
para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.5.  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  licitantes  será
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade  fiscal  e  trabalhista,  à  qualificação  econômica  financeira  e  à  habilitação  técnica,
conforme o disposto neste Edital.

11.6. Havendo  a necessidade  de  envio  de  documentos  de habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas úteis, sob pena
de inabilitação.
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11.7. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital, conforme inciso I, do art. 70 da Lei 14.133/21.

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o  licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome da  filial,  exceto  aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.10. Os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  Edital,  a  documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. Habilitação jurídica:

11.11.1. Registro de empresário individual ou microempreendedor individual, ou; Ato
constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a  atividade  assim  o  exigir.  Os
documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respectiva.

11.11.2. Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou
Empresa de Pequeno Porte, ou declaração nos termos do Anexo IV-B de que a licitante ostenta
esta condição, devendo ambas serem firmadas no corrente ano.

11.12. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

11.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.12.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil
(RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive aqueles
relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  n.  1.751/14,  do  Secretário  da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

11.12.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS);

11.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, CNDT;
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11.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,  se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

11.12.6. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  ESTADUAL  e  MUNICIPAL  do
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais
relacionados  ao  objeto  licitatório,  havendo  impossibilidade  de  emissão  de  “Certidão  de
Regularidade Fiscal”, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal ou Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.13. DECLARAÇÃO, nos termos do ANEXO IV-A:

11.14. Qualificação Econômico-Financeira

11.14.1.  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Concordata  com data  de  emissão  não
superior a 90 (noventa) dias;

11.15. Qualificação Técnica:

11.14.1. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido(s) por pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  da  licitante,  comprovando  que  a  empresa
arrematante entregou o equipamento com as características semelhantes/compatíveis com o objeto
licitado.

11.14.1.1.  O(s)  atestado(s)  deverá(ão)  conter  as  seguintes  informações:
identificação do órgão ou empresa emitente com nome ou razão social, CNPJ, endereço, nome da
pessoa responsável e função no órgão ou empresa, telefone e e-mail para contato, e descrição do
objeto fornecido.

11.14.2. Declaração firmada pelo representante legal da empresa de que:

a) Prestará  garantia  mínima  de  12  (doze)  meses,  contra  defeitos  de
fabricação, a contar do recebimento definitivo, sem prejuízos das garantias aplicáveis pelo
Código de Defesa do Consumidor;

b) Dispõe  de  assistência  técnica  para  realização  das  revisões  e  posto
autorizado para o fornecimento de peças e serviços, assistência técnica e realização das
revisões, a ser realizada no local onde estará instalada a prensa, e que comprovará essa
condição para assinatura do contrato.

11.16. A administração não admitirá declarações, a qualquer tempo, de desconhecimento de
fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução total ou parcial dos serviços.

11.17.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

11.17.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da  abertura  do
certame;

11.17.2.  Atualização de  documentos  cuja  validade tenha  expirado  após  a data  de
recebimento das propostas.
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11.18.  Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar, por meio de
diligência, erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

11.18. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  e  uma  vez  constatada  a  existência  de  alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser  prorrogado  por  igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.19. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

11.20. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade
dessa.

11.21. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

11.22.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá,  EM ATÉ 30 MINUTOS,  manifestar
sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

12.1.1. A falta de manifestação da intenção de interpor  recurso,  na forma e prazo
estipulado, implicará na preclusão do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto
ao licitante vencedor.

12.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  presença  dos
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará os requisitos de admissibilidade, quais sejam:

a) sucumbência;

b) tempestividade;

c) legitimidade;
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d) interesse;

12.2.2. Uma vez admitida a intenção de recurso, o recorrente terá, a partir de então, o
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, que se dará através do sistema,
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
3 (três) dias úteis, que começarão a contar da intimação do Pregoeiro, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.2.3. A apreciação dar-se-á em fase única.

12.3. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro analisará e
reconsiderando ou não sua decisão de forma fundamentada, encaminhará os autos devidamente
instruídos, no prazo de até  3 (três) dias úteis à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, podendo
ser solicitado pelo e-mail procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br.

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos não suscetíveis de
aproveitamento. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/06. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta,
por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será  adjudicado ao licitante declarado vencedor,  por  ato  da
Autoridade Superior.

14.2. Autoridade Competente homologará o procedimento licitatório. 

15. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

15.1.  Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até  5 dias úteis,
contados a partir da sua convocação, a qual se dará via e-mail, para assinatura do contrato.

15.1.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado formalmente pela Adjudicatária e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração.
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15.1.2. A assinatura do contrato poderá se dar por meio de certificado digital, conforme
instruções contidas no e-mail de convocação, arcando a signatária com os custos inerentes a sua
certificação.

15.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, se a Adjudicatária mantém as
condições de habilitação.

15.2.1. Não será admitida a assinatura do contrato sem a comprovação de que
a contratada atende ao item 11.14.2, b: “Dispõe de assistência técnica para realização das
revisões e posto autorizado para o fornecimento de peças e serviços, assistência técnica e
realização  das  revisões,  a  ser  realizada  no  local  onde  estará  instalada  a  prensa,  e  que
comprovará essa condição para assinatura do contrato.” 

15.2.2.  A comprovação do atendimento ao exigido no item supracitado é de
responsabilidade do Fiscal do contrato.

15.3. Na hipótese de irregularidade, a Adjudicatária deverá regularizar a situação no prazo
de até 05 dias, sob pena de aplicação da sanção do subitem 20.1.1.

15.4. O não comparecimento no prazo da convocação, a não assinatura do contrato, ainda
que de forma parcial, acarretará a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo das sanções
do subitem 20.1.3, salvo em face de motivo de força maior, devidamente justificado, comprovado e
aceito pela Administração.

15.5. Quando  a  Adjudicatária  convocada  não  assinar  do  contrato  e  nas  condições
estabelecidas,  poderá ser  convocado outro licitante  para fazê-lo,  nas condições propostas pelo
licitante vencedor, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de
habilitação,  obedecida a ordem de classificação,  conforme estabelece o  § 2º  do art.  90 da Lei
14.133/21.

15.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 15.5, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá:

15.6.1.  convocar  os  licitantes  remanescentes  para  negociação,  na  ordem  de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

15.6.2.  adjudicar  e  celebrar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os  critérios  de  recebimento  e  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  são  as
estabelecidas no Anexo V.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA SIGNATÁRIA/CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Signatária/Contratada são as estabelecidas no
Anexo V.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no contrato (Anexo V).
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19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

19.1. Os critérios de reajuste são os estabelecidos no contrato (Anexo V).

20. DAS SANÇÕES

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:

20.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame;

20.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de Lajeado
pelo período de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.1.2. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

20.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de Lajeado
pelo período de 6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com o Município de Lajeado
pelo período de 12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou
prestar declaração falsa durante o pregão eletrônico;

20.1.4.1. pena:  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

20.1.5. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;

20.1.5.1. pena:  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.6.1. pena:  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

20.1.7.1. pena:  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

Centro AdministraƟvo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1045
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de todos  os  entes  federativos,  pelo  período  de  48  (quarenta  e  oito)  meses,  quando não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013;

20.1.8.1. pena:  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo período de  60 (sessenta) meses,  quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

20.2. Além das penalidades previstas acima, os licitantes ficarão sujeitos, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1. Multa de 10% sobre o valor anual estimado da contratação, por qualquer das
infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.8;

20.2.2. demais  penalidades  referidas  no  Título  IV  da  Lei  n.  14.133/2021,  no  que
couber.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

20.4. Caso o licitante não pague a multa aplicada e as indenizações cabíveis no prazo
previsto, o valor será descontado da garantia prestada, se houver, dos créditos que tem a receber
ou cobrado judicialmente.

20.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital  não exclui,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.7. Se,  durante o processo de aplicação de penalidade, houver  indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública  nacional  ou estrangeira,  cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho  fundamentado,  para ciência  e  decisão  sobre a eventual  instauração  de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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20.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração  da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público. 

20.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021.

20.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Anexo
V.

21. DA GARANTIA CONTRATUAL

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo
vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-ão:

22.2.1.  Salvo  ressalva  expressa,  todos  os  horários  estabelecidos  neste  Edital
observarão o horário de Brasília (DF).

22.2.2.  Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital
serão consecutivos.

22.2.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis (de expediente no Município
de Lajeado).

22.2.4. Excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

22.3. Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto.

22.5.  A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  as
alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21.

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público.

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.8. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.9. A presente licitação poderá ser revogada por motivo de conveniência e oportunidade,
ou  anulada,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre  que  presente  ilegalidade
insanável, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21.

22.10. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado no portal  do
Município de Lajeado (www.lajeado.rs.gov.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
(www.pncp.gov.br),  no  Diário  Oficial  do  Município  e  no  Portal  do  Licitacon,  mantido  pelo
TCE/RS(www.tce.rs.gov.br ).

22.11.  As  questões  decorrentes  do  presente  instrumento,  que  não  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de
Lajeado/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Lajeado, 04 de agosto de 2026.

Gláucia Schumacher
Prefeita

Natanael Zanatta
Procurador-Geral
OAB/RS 73.302
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, SUSTENTABILIDADE E BEM-ESTAR ANIMAL 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

DE: SEMA​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ Nº: 017-02/2026 

PARA: EQUIPE DE COMPRAS​ ​ ​ ​ ​ ​ DATA: 22/06/2026 

 

Expediente nº 14426/2026 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
​ A aquisição decorre da necessidade de implantação da 1ª Etapa da Fase 2 da Linha de 

Processamento de Resíduos do Aterro Sanitário Municipal, cuja demanda necessita de 

equipamentos específicos para aumentar a eficiência, segurança e sustentabilidade no manejo e a 

maior compactação dos resíduos sólidos urbanos (RSU). 

​ Atualmente, o município enfrenta limitações espaciais e operacionais relacionadas ao 
acondicionamento e à disposição final dos resíduos, especialmente no que tange ao elevado volume 
ocupado pelos resíduos sólidos urbanos nas células de lixo do aterro sanitário, que está direcionado 
a baixa compactação do resíduo, que por sua vez está diretamente ligada a redução da expectativa 
de vida útil das células de lixo. 

​ Nesse contexto, a prensa hidráulica configura-se como equipamento essencial para viabilizar 
a etapa de compactação e enfardamento dos resíduos, promovendo significativa redução 
volumétrica e melhor aproveitamento da área disponível para disposição final. 

​ A configuração atual da Central de Triagem e a ausência do referido equipamento 
compromete o desempenho da linha de processamento, impactando negativamente na logística 
interna do aterro, aumentando custos operacionais e reduzindo a vida útil das células de disposição. 

​ Adicionalmente, a contratação contribui diretamente para: 

1-​Aumento da eficiência operacional do sistema de manejo de resíduos;  
2-​Redução de impactos ambientais associados à disposição inadequada;  
3-​Melhoria das condições de trabalho dos operadores;  
4-​Redução dos riscos operacionais e aumento da segurança do processo; 
5-​Atendimento às diretrizes de gestão integrada de resíduos sólidos.  

​ Dessa forma, a aquisição da prensa hidráulica mostra-se imprescindível para assegurar a 
continuidade, eficiência e sustentabilidade dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 
urbanos. 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, SUSTENTABILIDADE E BEM-ESTAR ANIMAL 
 

2. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

 
​ A solução proposta consiste na aquisição de 01 (uma) prensa hidráulica horizontal, 

semiautomática, com sistema de alimentação por esteira, destinada à compactação e enfardamento 

de resíduos sólidos urbanos, a ser instalada no Aterro Sanitário Municipal. 

​ O equipamento deverá ser novo, de fabricação nacional ou equivalente técnico, com 
capacidade operacional compatível com a demanda da unidade, estimada entre 2 a 3 toneladas por 
hora, permitindo a integração eficiente às etapas já existentes da linha de processamento. 

A prensa deverá contemplar, como elementos essenciais: 

 

●​ Sistema hidráulico de alta eficiência, com força de compactação mínima de 40 toneladas;  
●​ Estrutura robusta e resistente ao desgaste, adequada ao processamento contínuo de resíduos;  
●​ Sistema de automação e componentes elétricos confiáveis;  
●​ Esteira de alimentação dimensionada para garantir fluxo contínuo de materiais;  
●​ Dispositivos de segurança em conformidade com a NR-12.  

A solução inclui, ainda: 

●​ Entrega técnica do equipamento;  
●​ Garantia mínima de 12 meses;  
●​ Suporte e assistência técnica durante o período de garantia.  

A adoção dessa solução proporcionará: 

●​ Redução significativa do volume dos resíduos;  
●​ Otimização do espaço físico do aterro;  
●​ Melhoria da logística de movimentação e transporte interno;  
●​ Maior controle e organização dos materiais processados. 

Item Especificação Quantidade Valor de Referência 

1 

Prensa hidráulica horizontal para compactação de 
resíduos sólidos urbanos – RSU, com acionamento 
hidráulico, destinada à prensagem de lixo comum, 
atendendo às seguintes características técnicas mínimas: 

​
- Estrutura principal metálica reforçada em aço-carbono 
de alta resistência, dimensionada para operação 
industrial contínua; 

- Motor Elétrico trifásico 220V de no mínimo 40 CV 

​

1 R$  572.000,00 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, SUSTENTABILIDADE E BEM-ESTAR ANIMAL 
- força mínima de compactação compatível com 
capacidade nominal de 1.000kN (aproximadamente 100 
toneladas) ou superior; 

- Sistema hidráulico industrial composto por cilindro 
hidráulico de dupla ação ou superior;​
​
- Força de compactação: Cilindro principal no mínimo 
40 toneladas 

- Boca de carga de no mínimo 1200 mm x 1100mm, 
tamanho do fardo: altura mínima de 900mm, largura 
mínima de 1100 e comprimento variável. 

- Bloco hidráulico: bloco de válvulas, bomba principal 
de pistão variável, bomba de vazão de no mínimo 
150/70 litros/min, tanque hidráulico com capacidade de 
no mínimo 900 litros. 

- Pressão de trabalho máxima de 210 BAR e 
mangueiras e tubulações preparadas para até 280 BAR. 

- Filtragem de retorno e refrigeração off line no sistema 
ar/óleo. 

- Revestimento do fundo da prensa em chapa Hardox® 
de no mínimo 10mm 

- Sistema de esteira: Composto de 01 (uma) esteira 
inclinada com 8.500mm e largura livre de 1100mm, 
estruturada em aço carbono, com redutor SEW, lona em 
borracha de várias camadas soldadas entre si, com 
taliscas em borracha. 

- Quadro de Comando (Quadro de comando metálico 
contendo dispositivos de proteção e acionamento 
elétrico, destinado ao controle operacional do 
equipamento)  

- unidade hidráulica com motorização elétrica trifásica 
220v; 

- alimentação elétrica trifásica compatível com tensão 
industrial de 220v, conforme padrão nacional; 

- comando eletro-hidráulico com painel de operação; 

- sistema de acionamento com comandos de avanço, 
retorno e para operacional; 

- câmara de compactação construída em chapa de aço 
reforçada; 

- capacidade operacional adequada para compactação 
de resíduos sólidos de médio e grande volume; 

- sistema de segurança com botão de parada de 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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emergência nas normas da NR-12; 

- proteções mecânicas nas partes móveis, em 
conformidade com a NR-12; 

- dispositivo de abertura e fechamento seguro da câmara 
de prensagem, conforme NR-12; 

- fornecimento acompanhado de manual técnico em 
português; 

- garantia mínima de 12 meses; 

- assistência técnica autorizada; 

- tratamento anticorrosivo; 

- pintura industrial resistente à umidade e chorume; 

- componentes hidráulicos protegidos contra agentes 
corrosivos. 

- Escada com plataforma para operação e supervisão 
 

Layout e desenho técnico da prensa: 

 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO OU CONTRATAÇÃO 

 
​ A presente aquisição tem por finalidade atender à necessidade de otimização do processo 

final de triagem e consequente destinação do resíduo sólido urbano à célula de lixo. 

​ Atualmente, após a triagem do material, o lixo remanescente é destinado sem qualquer 

compactação diretamente às células de lixo do Aterro Sanitário, isso acaba por aumentar 

drasticamente o espaço físico ocupado por esse material dentro da vala, reduzindo sobremaneira a 

vida útil da célula, exaurindo-a antes do prazo ideal. 

​ Em virtude do crescimento populacional e das características extremamente urbanizadas do 

município de Lajeado/RS, houve um significativo aumento na produção de resíduos por parte da 

população. 

​ Paralelamente a essa aquisição, o município vem buscando a contratação de estudo técnico 

para identificar a melhor solução para o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos, o que vem diretamente ao encontro dessa aquisição, uma vez que ambas andam em 

paralelo e complementando-se nesse processo. 

​ Dessa forma, resta evidenciado a necessidade da aquisição dessa prensa hidráulica para o 

complexo da Central de Triagem com Aterro Sanitário. 

 
4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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Quanto ao(s) objeto(s): 
 

●​  

Item Especificação Quantidade Valor de Referência 

1 

Prensa hidráulica horizontal para compactação de 
resíduos sólidos urbanos – RSU, com acionamento 
hidráulico, destinada à prensagem de lixo comum, 
atendendo às seguintes características técnicas mínimas: 

​
- Estrutura principal metálica reforçada em aço-carbono 
de alta resistência, dimensionada para operação 
industrial contínua; 

- Motor Elétrico trifásico 220V de no mínimo 40 CV 

​
- força mínima de compactação compatível com 
capacidade nominal de 1.000kN (aproximadamente 100 
toneladas) ou superior; 

- Sistema hidráulico industrial composto por cilindro 
hidráulico de dupla ação ou superior;​
​
- Força de compactação: Cilindro principal no mínimo 
40 toneladas 

- Boca de carga de no mínimo 1200 mm x 1100mm, 
tamanho do fardo: altura mínima de 900mm, largura 
mínima de 1100 e comprimento variável. 

- Bloco hidráulico: bloco de válvulas, bomba principal 
de pistão variável, bomba de vazão de no mínimo 
150/70 litros/min, tanque hidráulico com capacidade de 
no mínimo 900 litros. 

- Pressão de trabalho máxima de 210 BAR e 
mangueiras e tubulações preparadas para até 280 BAR. 

- Filtragem de retorno e refrigeração off line no sistema 
ar/óleo. 

- Revestimento do fundo da prensa em chapa Hardox® 
de no mínimo 10mm 

- Sistema de esteira: Composto de 01 (uma) esteira 
inclinada com 8.500mm e largura livre de 1100mm, 
estruturada em aço carbono, com redutor SEW, lona em 
borracha de várias camadas soldadas entre si, com 
taliscas em borracha. 

1 R$  572.000,00 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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- Quadro de Comando (Quadro de comando metálico 
contendo dispositivos de proteção e acionamento 
elétrico, destinado ao controle operacional do 
equipamento)  

- unidade hidráulica com motorização elétrica trifásica 
220v; 

- alimentação elétrica trifásica compatível com tensão 
industrial de 220v, conforme padrão nacional; 

- comando eletro-hidráulico com painel de operação; 

- sistema de acionamento com comandos de avanço, 
retorno e para operacional; 

- câmara de compactação construída em chapa de aço 
reforçada; 

- capacidade operacional adequada para compactação 
de resíduos sólidos de médio e grande volume; 

- sistema de segurança com botão de parada de 
emergência nas normas da NR-12; 

- proteções mecânicas nas partes móveis, em 
conformidade com a NR-12; 

- dispositivo de abertura e fechamento seguro da câmara 
de prensagem, conforme NR-12; 

- fornecimento acompanhado de manual técnico em 
português; 

- garantia mínima de 12 meses; 

- assistência técnica autorizada; 

- tratamento anticorrosivo; 

- pintura industrial resistente à umidade e chorume; 

- componentes hidráulicos protegidos contra agentes 
corrosivos. 

- Escada com plataforma para operação e supervisão 
 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 

 
​ Foram identificadas, em análise preliminar, diferentes alternativas para atendimento da 

necessidade pública em questão: 

Entre as possibilidades avaliadas, considerou-se o aluguel do equipamento. 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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Contudo, não foram identificadas empresas que dispunham desse serviço com equipamento 

como o pretendido, outro fator que pesou contra foi a logística e por se tratar de equipamento 

específico e muito grande e pesado, deixava a operação inviável. 

Desta forma, foi considerada a aquisição do equipamento, que foi apresentada proposta ao 

Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento - CONDEMAS, que aprovou a utilização de 

recursos pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA para a aquisição pretendida. 

Diante desse cenário, e tendo em vista que concluiu-se que a solução mais adequada 

consiste na aquisição do presente objeto a fim de otimizar o processo de disposição final dos 

resíduos sólidos urbanos – RSU gerados no Município, reduzindo o volume de material e 

aumentando a vida útil das células de lixo do Aterro Sanitário. 

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a aquisição, pretende-se: 

●​ reduzir o volume do material a ser disposto na célula de lixo do Aterro Sanitário. 

●​ garantir o aprimoramento do ciclo de tratamento e disposição final de RSU;  

●​ Proporcionar uma maior eficiência no processo de tratamento e disposição de RSU 

●​ reduzir impactos ambientais;  

●​ Aumento da vida útil das células de lixo e do Aterro Sanitário. 

●​ ampliar a sustentabilidade ambiental;  

●​ possibilitar maior economicidade;  

●​ modernizar o processo atual 

 

8. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

​ A aquisição busca reduzir impactos ambientais relacionados ao manejo inadequado de 

resíduos sólidos urbanos. 

Os estudos deverão contemplar: 

●​ mitigação de contaminação do solo e águas;  

●​ controle de emissão de gases;  

●​ redução de impactos sanitários;  

●​ alternativas sustentáveis de tratamento;  

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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●​ ampliação da reciclagem e valorização de resíduos;  

●​ observância às normas ambientais vigentes. 

●​ redução da carga de lixo nas células de lixo 

●​ redução do volume atualmente ocupado pelo RSU na disposição final 

●​ redução da produção de material lixiviado (chorume) 

●​ redução da emissão de gases 

●​ redução de odores 

10. CONCLUSÃO 

​ Diante das informações levantadas e considerando a necessidade pública existente, 

conclui-se pela viabilidade técnica, operacional, ambiental e administrativa da aquisição de prensa 

hidráulica para a otimização do processo de disposição final dos resíduos sólidos urbanos do 

Município de Lajeado/RS.  

​  

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais. 

 
 

Valmir Zanatta, 
Secretário do Meio Ambiente, Saneamento, Sustentabilidade e Bem-Estar Animal. 

 
SEMA - ADMINISTRAÇÃO 
Analisado por: SEMA/ADM 
Data: 22/06/2026 

 
 
 

Endereço: Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 15 – Parque do Engenho – Bairro Americano – CEP 95.900-470 
E-mail: sema@lajeado.rs.gov.br – Fones: (51) 3982-1100 - 3982-1101 
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: P6XO.PVGD.3M9N.6A8I

Este documento foi assinado eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas

indicadas (horário de Brasília)

Assinado eletronicamente por VALMIR ZANATTA, Secretário(a) do Meio

Ambiente , em 23/06/2026 14:20:06 pela Portaria 35304

Verifique a autenticidade em www.lajeado.rs.gov.br/autenticacao com a chancela
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TERMO DE REFERÊNCIA 

(RETIFICADO) 

 

DE: SEMA​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ Nº: 06-02/2026 

PARA: EQUIPE DE COMPRAS​ ​ ​ ​ ​ ​ DATA: 23/07/2026​
 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1. OBJETO 

​ 1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que 

disciplinarão AQUISIÇÃO DE PRENSA HIDRÁULICA PARA UNIDADE DE 

PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) JUNTO AO ATERRO 

SANITÁRIO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA Conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 

contidas neste Termo de Referência.​  

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

​ 2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma do 

art. 107, da Lei n° 14.133/2021, podendo, todavia, extinguir-se antecipadamente em caso de entrega 

total do objeto. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/ SERVIÇOS 

​ 3.1. O bem a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

inciso XIII, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

CAPÍTULO II 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E 

REQUISITOS DA 
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CONTRATAÇÃO 

​  

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição decorre da necessidade de implantação da 1ª Etapa da Fase 2 da Linha de 
Processamento de Resíduos do Aterro Sanitário Municipal, cuja demanda necessita de 
equipamentos específicos para aumentar a eficiência, segurança e sustentabilidade no manejo e a 
maior compactação dos resíduos sólidos urbanos (RSU). 
​ Atualmente, o município enfrenta limitações espaciais e operacionais relacionadas ao 
acondicionamento e à disposição final dos resíduos, especialmente no que tange ao elevado volume 
ocupado pelos resíduos sólidos urbanos nas células de lixo do aterro sanitário, que está direcionado 
a baixa compactação do resíduo, que por sua vez está diretamente ligada a redução da expectativa 
de vida útil das células de lixo. 

​ Nesse contexto, a prensa hidráulica configura-se como equipamento essencial para viabilizar 
a etapa de compactação e enfardamento dos resíduos, promovendo significativa redução 
volumétrica e melhor aproveitamento da área disponível para disposição final. 

​ A configuração atual da Central de Triagem e a ausência do referido equipamento 
compromete o desempenho da linha de processamento, impactando negativamente na logística 
interna do aterro, aumentando custos operacionais e reduzindo a vida útil das células de disposição. 

​ Adicionalmente, a contratação contribui diretamente para: 

●​ Aumento da eficiência operacional do sistema de manejo de resíduos;  
●​ Redução de impactos ambientais associados à disposição inadequada;  
●​ Melhoria das condições de trabalho dos operadores;  
●​ Redução dos riscos operacionais e aumento da segurança do processo; 
●​ Atendimento às diretrizes de gestão integrada de resíduos sólidos.  

​ Dessa forma, a aquisição da prensa hidráulica mostra-se imprescindível para assegurar a 
continuidade, eficiência e sustentabilidade dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 
urbanos. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. - A solução proposta consiste na aquisição de 01 (uma) prensa hidráulica horizontal, 
semiautomática, com sistema de alimentação por esteira, destinada à compactação e enfardamento 
de resíduos sólidos urbanos, a ser instalada no Aterro Sanitário Municipal. 
​ O equipamento deverá ser novo, de fabricação nacional ou equivalente técnico, com 
capacidade operacional compatível com a demanda da unidade, estimada entre 2 a 3 toneladas por 
hora, permitindo a integração eficiente às etapas já existentes da linha de processamento. 
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A prensa deverá contemplar, como elementos essenciais: 

 

●​ Sistema hidráulico de alta eficiência, com força de compactação mínima de 40 toneladas;  
●​ Estrutura robusta e resistente ao desgaste, adequada ao processamento contínuo de resíduos;  
●​ Sistema de automação e componentes elétricos confiáveis;  
●​ Esteira de alimentação dimensionada para garantir fluxo contínuo de materiais;  
●​ Dispositivos de segurança em conformidade com a NR-12.  

A solução inclui, ainda: 

●​ Entrega técnica do equipamento;  
●​ Garantia mínima de 12 meses;  
●​ Suporte e assistência técnica durante o período de garantia.  

A adoção dessa solução proporcionará: 

●​ Redução significativa do volume dos resíduos;  
●​ Otimização do espaço físico do aterro;  
●​ Melhoria da logística de movimentação e transporte interno;  
●​ Maior controle e organização dos materiais processados. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

​ 6.1. A contratada deverá entregar o objeto conforme especificações deste termo de 

referência, seus anexos e de sua proposta. Caso persistindo dúvida quanto ao objeto, a licitante 

deverá entrar em contato com o fiscal do contrato para os esclarecimentos necessários, de forma que  

o fornecimento do equipamento seja executado de acordo com sua natureza prevista no Termo de 

Referência, e ainda: 

a) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, qualquer dano que venha a 

surgir nos equipamentos adquiridos. 

b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem 

prévia e expressa anuência da contratante;  

c) cumprir, satisfatoriamente e em consonância com as regras deste termo e legislação 

vigente, a entrega dos objetos; 

d) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer execução 

do contrato; 
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e) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo 

licitatório. 

6.2. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do objeto 

fornecido.​  

CAPÍTULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7. DESCRIÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS 

​ 7.1. Condições Gerais: 

a) compete à CONTRATADA o fornecimento do item conforme especificações da 

tabela abaixo: 

Item Especificação Quantidade Valor de Referência 

1 

Prensa hidráulica horizontal para compactação de 
resíduos sólidos urbanos – RSU, com acionamento 
hidráulico, destinada à prensagem de lixo comum, 
atendendo às seguintes características técnicas mínimas: 

​
- Estrutura principal metálica reforçada em aço-carbono 
de alta resistência, dimensionada para operação 
industrial contínua; 

- Motor Elétrico trifásico 220V de no mínimo 40 CV 

​
- força mínima de compactação compatível com 
capacidade nominal de 1.000kN (aproximadamente 100 
toneladas) ou superior; 

- Sistema hidráulico industrial composto por cilindro 
hidráulico de dupla ação ou superior;​
​
- Força de compactação: Cilindro principal no mínimo 
40 toneladas 

- Boca de carga de no mínimo 1200 mm x 1100mm, 
tamanho do fardo: altura mínima de 900mm, largura 
mínima de 1100 e comprimento variável. 

1 R$  572.000,00 
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- Bloco hidráulico: bloco de válvulas, bomba principal 
de pistão variável, bomba de vazão de no mínimo 
150/70 litros/min, tanque hidráulico com capacidade de 
no mínimo 900 litros. 

- Pressão de trabalho máxima de 210 BAR e 
mangueiras e tubulações preparadas para até 280 BAR. 

- Filtragem de retorno e refrigeração off line no sistema 
ar/óleo. 

- Revestimento do fundo da prensa em chapa Hardox® 
de no mínimo 10mm 

- Sistema de esteira: Composto de 01 (uma) esteira 
inclinada com 8.500mm e largura livre de 1100mm, 
estruturada em aço carbono, com redutor SEW, lona em 
borracha de várias camadas soldadas entre si, com 
taliscas em borracha. 

- Quadro de Comando (Quadro de comando metálico 
contendo dispositivos de proteção e acionamento 
elétrico, destinado ao controle operacional do 
equipamento)  

- unidade hidráulica com motorização elétrica trifásica 
220v; 

- alimentação elétrica trifásica compatível com tensão 
industrial de 220v, conforme padrão nacional; 

- comando eletro-hidráulico com painel de operação; 

- sistema de acionamento com comandos de avanço, 
retorno e para operacional; 

- câmara de compactação construída em chapa de aço 
reforçada; 

- capacidade operacional adequada para compactação 
de resíduos sólidos de médio e grande volume; 

- sistema de segurança com botão de parada de 
emergência nas normas da NR-12; 

- proteções mecânicas nas partes móveis, em 
conformidade com a NR-12; 

- dispositivo de abertura e fechamento seguro da câmara 
de prensagem, conforme NR-12; 

- fornecimento acompanhado de manual técnico em 
português; 
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- garantia mínima de 12 meses; 

- assistência técnica autorizada; 

- tratamento anticorrosivo; 

- pintura industrial resistente à umidade e chorume; 

- componentes hidráulicos protegidos contra agentes 
corrosivos. 

- Escada com plataforma para operação e supervisão 

Layout da esteira e descrição dos componentes elétricos: 
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​ 7.2 - A CONTRATADA deverá comprovar a existência de posto autorizado para o fornecimento de 

peças e serviços, assistência técnica e realização das revisões, a ser realizada no local no local onde estará 

instalado a prensa;  
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​ 7.3 - Na proposta apresentada pela CONTRATADA, deverá estar inclusa a entrega técnica da prensa, 

a qual deverá ser efetuada por técnico especializado, no local determinado pelo Município, devendo a 

CONTRATADA repassar ao Município todas as instruções de funcionamento e manutenção preventiva do 

maquinário, bem como catálogos de peças e manuais de operação e serviços, em língua portuguesa.  

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

​ 8.1. PRAZO  

A CONTRATADA deverá realizar a entrega do equipamento, após a assinatura do contrato e a 

emissão do respectivo empenho, conforme a solicitação da fiscal do contrato, no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos. 

​ 8.2. LOCAL 

Local para entrega: Aterro Sanitário de Lajeado, sito na Avenida Benjamin Constant, no 8551, bairro 

Conventos nesta cidade. 

​ 8.3. HORÁRIO  

De segunda a quinta-feira, no horário entre 8:00 h às 11:30 h e 13:30 h às 16:45h, e na sexta-feira, 

das 8:00 às 14:00, mediante prévio contato do fiscal do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

​ 9.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
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f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

​ 10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.  

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Assegurar que todos os componentes sejam originais, novos e de qualidade 

comprovada.  

d) Executar a instalação, montagem e testes operacionais necessários ao pleno 

funcionamento da prensa hidráulica; 

e) Realizar a entrega técnica, com orientações quanto à operação e manutenção básica 

do equipamento.  

f) Assegurar que o equipamento esteja em conformidade com todas as normas técnicas 

aplicáveis;  

g) Atender integralmente às exigências da NR-12;  

h) Fornecer manuais técnicos, certificados e documentação de segurança do 

equipamento.  

i) Realizar treinamento básico dos servidores para operação segura e eficiente do 

equipamento.  
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j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

k) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

l) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

​ 11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 

12. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 

​​ 12.1. Verificada a não conformidade do objeto entregue, A CONTRATADA, deverá 

promover as correções necessárias, arcando com todos os custos decorrentes, em até 2 (dois) dias 

úteis, contado da notificação que lhe será entregue. 

​​ 12.2. O prazo de garantia dos objetos, contra defeitos de fabricação deverá ser de, no 

mínimo, 12 ( doze ) meses, a contar do recebimento definitivo, sem prejuízos das garantias 

aplicáveis pelo Código de Defesa do Consumidor. 

 

CAPÍTULO IV 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

​ 13.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 
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​ 13.2. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

​ 13.3. O responsável pelo recebimento e fiscalização será o servidor Maurício Antônio 

Piovesani da Silva, ocupante do cargo de Assessor de Gestão Municipal II (fone 3982 1327 – 

e-mail: mauricio.piovesani@lajeado.rs.gov.br), e Gestor do contrato o servidor Valmir Zanatta, 

ocupante do cargo de Secretário do Meio Ambiente, Saneamento, Sustentabilidade e Bem-Estar 

Animal (fone: 3982-1104 – e-mail; valmir.zanatta@lajeado.rs.gov.br). 

​
 

 

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 

​ 14.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 

diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto 

contratado, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las.  

 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

15. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

​ 15.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

​ 15.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

​ 15.3. O recebimento definitivo ocorrerá após o fiscal e o gestor do contrato formalizarem o 

recebimento e atestarem que o produto/equipamento está em perfeito estado de funcionamento e em 
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conformidade com as exigências  contratuais e características do objeto, nos termos do artigo 140 

da Lei 14.133 

 

​ 15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo 

fornecimento do objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

​ 16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17. DAS PENALIDADES 

​ 17.1. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o obejto, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município de Lajeado/RS, 
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caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui 

previstas. 

​ 17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa monetária; 

c) rescisão de contrato; 

d) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Lajeado/RS; 

e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de 

Lajeado/RS. 

​ 17.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;. 
e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
​ 17.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao art. 163, 
da Lei nº 14.133/2021: 

​ 17.5. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima 

mencionadas acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

​ 17.6. Será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor total corrigido do 

contrato, por dia de atraso no fornecimento de materiais e serviços. 

​ 17.7. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, 

quando a licitante vencedora: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia 

autorização da contratante; 
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c) executar o objeto desse certame em desacordo com as especificações ou normas 

técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas 

expensas; 

d) desatender às determinações da fiscalização; 

e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por 

meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, 

encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos 

órgãos competentes em razão da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de 

exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 

f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou não fornecer os materiais 

contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade; 

g) ocasionar sem justa causa, atraso superior a 03 (três) dias na execução dos serviços 

contratados ou fornecimento de materiais; 

h) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços ou 

fornecimento contratados; 

i) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, 

imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, 

independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados. 

​ 17.8. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir 

comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

​ 17.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021; 

​ 17.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX,X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 da 
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mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos; 

​ 17.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados 

​ 17.12. Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos 

prazos estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a 

entrega do objeto do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei 

e neste edital. 

​ 17.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

​ 17.14. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

​ 17.14.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente 

​ 17.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
 

18. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

​ 18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis (decreto municipal n° 

13.986, de 12 de junho 2025) após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, 

mencionando data e quantidade fornecida; com o devido recebimento e a aprovação da fiscal do 

contrato, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário. 

​ 18.2. Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação da Negativa do FGTS e 

INSS. 
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​ 18.3. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias 

prevista na legislação pertinente. 

​ 18.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

​ 18.5. Poderá o Município de Lajeado/RS compensar multas aplicadas com valores 

contratados e ainda não pagos. 

​ 18.6. Somente será autorizado o pagamento, pela autoridade competente, à fornecedores que 

estiverem quites com a Fazenda Municipal de Lajeado/RS. (Art. 2º, V, do Decreto Municipal nº 

12.513/2022). 

 

19. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

​ 19.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) Não produziu os resultados acordados; 

b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima 

exigida; 

c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

​ 19.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de 

qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a 

aplicação (concomitante ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive 

daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de qualidade dos 

produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da Administração. 
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CAPÍTULO VI 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

20. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

​ 20.1.  Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a 

contratação/aquisição será por meio de licitação, observando o que preceitua a Lei 14.133/21. 

 

​ 20.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de 

preços e de habilitação exigidos neste Termo de Referência. 

 

21. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

​ 21.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total 

por item e total geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os 

custos inerentes a execução do objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia; número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso;  

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 

e) assinatura do responsável legal da empresa.  

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 

eventual contratação.  

​ 21.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

​ 21.3. O preço proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação de serviço, fornecimento 

de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, 
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transporte de material e de pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra riscos 

de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e 

previdenciária imposta ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não 

especificada neste edital. 

​ 21.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Termo de referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo. 

b) que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível. 

 

22. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

​ 22.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

( X ) Sim (  ) Não 

Justifique a necessidade ou não de apresentação de atestado (s) de capacidade técnica: 

Valor do equipamento e garantia de qualidade do produto para o perfeito desempenho para as tarefas 
propostas. 

​ 22.2 VISITA TÉCNICA 

(  x ) Não​ ​ (  ) Sim​​ (  ) Opcional​ ​ (  ) Obrigatória. 

Justifique a necessidade de vistoria obrigatória: 

_______________________________________________________________________________________
_________ 

​ 22.3 DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE 

(  ) Não​​ (x ) Sim 

Em caso da resposta for SIM, descreva qual documento a ser solicitado: 

 

Manual, em português que viabilize a análise e utilização do equipamento. 

 

​ 22.4 AMOSTRA 

( x ) Não​ ​ (  ) Sim 
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​ 22.6. Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário 

individual ou microempreendedor individual), ou; Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

(sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente 

publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, 

a fim de usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 

2006 e suas alterações, deverão apresentar Certidão da Junta Comercial de 

Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração 

firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo 

ambas serem firmadas no corrente ano; 

d) As cooperativas que tenham auferido no ano-calendário anterior, receita superior a 

R$360.000,00 e igual ou inferior a R$4.800.000,00, poderão gozar dos benefícios 

previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 

conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, devendo 

apresentar Certidão autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros 

Especiais, ou Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o 

seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que se enquadram no 

limite de receita referido acima; 
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Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente 

certame; 

REGULARIDADE FISCAL 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município 

mediante apresentação do Alvará de Localização, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

f) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB e Contribuições Sociais e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta 

Negativa); 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

i) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Observação 2: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que está apresente alguma restrição (Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06). 

REGULARIDADE TRABALHISTA 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos 

termos da Lei 12.440/2011; 

DECLARAÇÕES 

j) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório; 

k) Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da 

empresa; 
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l) Declaração expressa da aceitação das condições estabelecidas no presente Termo para 

todas as fases de execução do objeto; 

m) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro 

de pessoal cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme 

determina a Lei Federal nº 9.854/99, sendo realizada conforme preconiza o modelo 

constante no decreto 4.358/2002; 

n) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa de Direito Público ou Privado, 
que comprovem o fornecimento satisfatório de bem compatível com o objeto da 
licitação. 
 

​ 22.7. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a emissão de 

declaração de inidoneidade e sujeitará a empresa as penalidades previstas no item 17. 

​ 22.8. Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser apresentados em uma 

única via, datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem 

ilegíveis  

​ 22.9. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

22.9.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

​ 22.10. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 

especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 

90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes. 

​ 22.11. Os documentos deverão ser apresentados em cópias acompanhados do original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta 

municipalidade. Ressalva-se que cópias apresentadas em papel térmico de FAX não serão aceitas, 

nem tampouco autenticação de cópias pela via autenticada. 

​ 22.11.1. Os documentos emitidos via internet terão sua autenticidade confirmada através de 

consulta ao site do órgão emissor. 
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E SUSTENTABILIDADE E BEM-ESTAR ANIMAL 

​ 22.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

apresentada conforme o item 3.1, de microempresa e empresa de pequeno porte, esta não será 

inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/06 alterada pela Lei 147/2014), podendo 

complementar a documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for 

declarada vencedora do certame. 

23.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

Item Quant. Unid Especificação 

Valor de 

Referência 

(Unitário) 

1. 1 und 

Prensa hidráulica horizontal para compactação de resíduos 
sólidos urbanos – RSU, com acionamento hidráulico, destinada 
à prensagem de lixo comum, atendendo às seguintes 
características técnicas mínimas: 

​
- Estrutura principal metálica reforçada em aço-carbono de alta 
resistência, dimensionada para operação industrial contínua; 

- Motor Elétrico trifásico 220V de no mínimo 40 CV​
- força mínima de compactação compatível com capacidade 
nominal de 1.000kN (aproximadamente 100 toneladas) ou 
superior; 

- Sistema hidráulico industrial composto por cilindro hidráulico 
de dupla ação ou superior;​
​
- Força de compactação: Cilindro principal no mínimo 40 
toneladas 

- Boca de carga de no mínimo 1200 mm x 1100mm, tamanho do 
fardo: altura mínima de 900mm, largura mínima de 1100 e 
comprimento variável. 

- Bloco hidráulico: bloco de válvulas, bomba principal de pistão 
variável, bomba de vazão de no mínimo 150/70 litros/min, 
tanque hidráulico com capacidade de no mínimo 900 litros. 

- Pressão de trabalho máxima de 210 BAR e mangueiras e 
tubulações preparadas para até 280 BAR. 

- Filtragem de retorno e refrigeração off line no sistema ar/óleo. 

- Revestimento do fundo da prensa em chapa Hardox® de no 
mínimo 10mm 

- Sistema de esteira: Composto de 01 (uma) esteira inclinada 

R$ 572.000,00 
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com no mínimo 8.500mm e largura livre de no mínimo 
1100mm, estruturada em aço carbono ou superior, com redutor 
SEW, lona em borracha de várias camadas soldadas entre si, 
com taliscas em borracha. 

- Quadro de Comando (Quadro de comando metálico contendo 
dispositivos de proteção e acionamento elétrico, destinado ao 
controle operacional do equipamento)  

- unidade hidráulica com motorização elétrica trifásica 220v; 

- alimentação elétrica trifásica compatível com tensão industrial 
de 220v, conforme padrão nacional; 

- comando eletro-hidráulico com painel de operação; 

- sistema de acionamento com comandos de avanço, retorno e 
para operacional; 

- câmara de compactação construída em chapa de aço reforçada; 

- capacidade operacional adequada para compactação de 
resíduos sólidos de médio e grande volume; 

- sistema de segurança com botão de parada de emergência nas 
normas da NR-12; 

- proteções mecânicas nas partes móveis, em conformidade com 
a NR-12; 

- dispositivo de abertura e fechamento seguro da câmara de 
prensagem, conforme NR-12; 

- fornecimento de instruções de uso do equipamento, 
acompanhado de manual técnico em português; 

- garantia mínima de 12 meses; 

- assistência técnica autorizada; 

- tratamento anticorrosivo; 

- pintura industrial resistente à umidade e chorume; 

- componentes hidráulicos protegidos contra agentes corrosivos. 

- Escada com plataforma para operação e supervisão. 

 

23.1: Fornecedores:  

SAM PRESS - Prensas e Trituradores , data: 22/06/2026 

TBS Metalúrgica , data: 07/05/2026 
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PRENSMAQ Máquinas e Equipamentos , data: 15/06/2026 

Plaspel: data 19/02/2026 

 

Na composição e pesquisa de preços, foi levado em consideração o menor dos valores 
coletados considerando o equipamento que mais se adequa a demanda atual da Central de Triagem 
com Aterro Sanitário, dentro do que preconiza a instrução normativa SEGES/ME Nº 65, de 7 de 
julho de 2021. 

 

 

Nota: Em virtude das características e do valor dos equipamentos, os fornecedores 
trabalham com linhas de montagem específicas e dentro de padrões previamente definidos e 
projetos consolidados, uma vez que a maioria dos equipamentos são feitos para tiragem e aparas de 
papel e poucos para Resíduos Sólidos Urbanos -RSU. 

Desta forma, por mais que tenha sido realizada vasta pesquisa de mercado, só se obteve um 
orçamento que mais se adequa a demanda atual de processamento e compactação de resíduos 
sólidos. 

Por oportuno, vale ressaltar que não há impedimento de que empresas interessadas no 
fornecimento do equipamento, venham a desenvolver projeto específico para atender e entregar o 
objeto do equipamento a ser licitado, não obstando ou trazendo prejuízos à ampla concorrência e 
isonomia do certame. 

 

24.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

​ 24.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram 

alocados no Orçamento da Secretaria do Meio Ambiente – Aterro Sanitário e serão custeadas com 

recursos financeiros provenientes do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA. 

​ 24.2. A despesa proveniente desta contratação correrá por conta da seguinte dotação 

orçamentária específica descrita no Pedido de Compras: 

Unidade Gestora: Secretaria do Meio Ambiente – Aterro Sanitário 

Dotação: 2026/2482 – Prefeitura Municipal de Lajeado-RS 

Programa de Trabalho: 08.02.17.512.0006.1014 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A 

CENTRAL DE TRIAGEM E ATERRO SANITÁRIO 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Fonte de Recurso: 2759 - Recursos Vinculados a Fundos 
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Destinação: 0000009 - FMMA Outros Vinculados CEF 5752096428 (252654) 

Rubrica Item: MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

Lajeado, 23 de julho de 2026. 

Valmir Zanatta, 

Secretário do Meio Ambiente, Saneamento, Sustentabilidade e Bem-Estar Animal. 
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: ALTJ.8Z7U.WQBQ.CPL5

Este documento foi assinado eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas

indicadas (horário de Brasília)

Assinado eletronicamente por GUSTAVO SFAIR ENGER, em 23/07/2026

13:42:09

Assinado eletronicamente por MAURICIO ANTONIO PIOVESANI DA SILVA,

em 23/07/2026 13:49:05

Assinado eletronicamente por VALMIR ZANATTA, Secretário(a) do Meio

Ambiente , em 23/07/2026 14:24:06 pela Portaria 35304

Verifique a autenticidade em www.lajeado.rs.gov.br/autenticacao com a chancela

ALTJ.8Z7U.WQBQ.CPL5
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS para
participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser:

PREÇO UNITÁRIO DO ITEM

Já a proposta a ser anexada ao sistema, (item 7.2 do Edital), deverá ser detalhada
conforme modelo abaixo:

Ao Município de Lajeado/RS
Referente ao Pregão Eletrônico Nº 45/2026.

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, detalhada na tabela abaixo, para
fornecimento  do  objeto  que  trata  o  Pregão  Eletrônico  Nº  45/2026,  conforme  especificação
constante no Termo de Referência, item 7.1.

Razão Social:

CNPJ:

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte? Sim (    ) Não(    )

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Banco: Conta Bancária:

N. da Agência:

Representante para assinatura do Contrato:

CPF do Representante:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
QUANTIDADE

ESTIMADA
UNIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Valor Total (R$)

(*) Concordamos com todas as especificações do Edital.
PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme o Edital.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias.

Local e data
___________________________________________

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

IMPORTANTE:
Proposta a ser encaminhada conforme Edital, devendo conter todas informações exigidas.

Centro AdministraƟvo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1045
Home-page:hƩp://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br

PROCURADORIA GERAL - 23de 26
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​ANEXO IV​

​DECLARAÇÕES GERAIS​

​A empresa ............................................................., inscrita no​ ​CNPJ​ ​sob​​o N.º...........................,​
​por​ ​intermédio de​ ​seu​ ​representante​ ​legal​ ​o​ ​(a)​ ​Sr​ ​(a)​ ​................................,​ ​portador​ ​(a)​ ​da​
​Carteira​​de​​Identidade​​n.º.......................​​e​​o CPF n.º..........................., interessada​​em​​participar​
​da​ ​DISPENSA​ ​DE​ ​LICITAÇÃO,​ ​NA​ ​FORMA​ ​ELETRÔNICA​ ​Nº​ ​09-02/2026​​,​ ​do​ ​Município​ ​de​
​Lajeado, declara, para fins e efeitos legais que:​

​A)​ ​A​ ​empresa​ ​não​ ​foi​ ​considerada​ ​inidônea​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar​ ​com​ ​a​ ​Administração​
​Pública​ ​e​ ​de​ ​que​ ​comunicará​ ​a​ ​ocorrência​ ​de​ ​fatos​ ​supervenientes​ ​impeditivos​ ​para​ ​a​ ​sua​
​participação no presente processo licitatório;​

​B)​​Não​​possui​​proprietário,​​sócios​​ou​​funcionários​​que​​sejam​​servidores​​ou​​agentes​​Políticos​​da​
​Prefeitura Municipal de Lajeado ou responsável pela licitação; e​
​Não​ ​possui​ ​proprietário​ ​ou​ ​sócio​ ​que​ ​seja​ ​cônjuge,​ ​companheiro​ ​ou​ ​parente​ ​em​ ​linha​ ​reta,​
​colateral​​ou​​por​​afinidade,​​até​​o​​terceiro​​grau,​​e​​por​​afinidade,​​até​​o​​segundo​​grau,​​de​​agentes​
​Políticos da Prefeitura Municipal de Lajeado ou responsável pela licitação;​

​C)​ ​Declaração​ ​expressa​ ​da​ ​aceitação​ ​das​ ​condições​ ​estabelecidas​ ​no​ ​presente​ ​Termo​ ​para​
​todas as fases de execução do objeto;​

​D)​​DECLARA​​que​​nos​​termos​​do​​art.​​7º,​​XXXIII​​da​​CF/88,​​não​​emprega​​menor​​de​​18​​anos​​em​
​trabalho​​noturno,​​perigoso​​ou​​insalubre​​e​​de​​qualquer​​trabalhador​​menor​​de​​16​​anos,​​salvo​​na​
​condição de aprendiz, a partir de 14 anos.​
​Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ).​
​(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima);​

​Assinatura: ___________________________________​

​Razão Social da licitante e assinatura do representante legal​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May, 242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS​
​Home-page:http://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br​

​PROCURADORIA GERAL -​ ​20​​de​​23​
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ANEXO IV-A

DECLARAÇÃO 

A empresa ___(Razão Social)___, inscrita no CNPJ n. ______, DECLARA, para os de
dos fins e sob os ditames da lei que não possui e não contratará durante a vigência da avença
decorrente deste certame empregados ou sócios que sejam cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de agentes públicos
municipais, nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/21.

DECLARA que nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos.

DECLARA, sob as penas da lei,  que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  eventuais
ocorrências supervenientes.

DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

DECLARA  também  não  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados  explorando
trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pela  Portaria  Interministerial
MTE/SDH n. 2/11 e não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil  e ao trabalho escravo,  em
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código
Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29
e 105.

DECLARA que os objetos/serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991.

DECLARA, que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações
objeto deste Pregão Eletrônico Nº 45/2026.

Local e data

_______________________________________________
Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

Centro AdministraƟvo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1045
Home-page:hƩp://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br
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ANEXO IV-B

DECLARAÇÃO ME/EPP

 __________________________________________  [denominação/razão  social  da  sociedade
empresarial],  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  –  CNPJ  sob  o  nº
___________________________,  por  intermédio  de  seu(sua)  representante  legal  o(a)  Sr(a).
______________________________________,  portador(a)  da  carteira  de  identidade
nº______________________  e  inscrito(a)  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  –  CPF  sob  o  nº
___________________, DECLARA, para fins do disposto no item ____ do Edital de ___________
n°  ___/____  e  sob  as  penas  da  lei,  atender  os  requisitos  para  enquadramento  como
microempresa/empresa de pequeno porte e não incorrer em qualquer dos impedimentos para se
beneficiar do tratamento jurídico diferenciado correspondente conferido pela legislação em vigor,
nos termos do artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/06.Para esse efeito, a declarante
informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação
patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação
pertinente; 

c) NÃO firmou contratos com a Administração Pública, no ano corrente, que extrapolem os
limites impostos pelo art. 4º da Lei 14.133/21.

II  -  o signatário é representante legal  desta empresa, assumindo o compromisso de informar à
Secretaria  da Receita Federal  do Brasil  e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente,  eventual
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as
demais  pessoas  que  para  ela  concorrem,  às  penalidades  previstas  na  legislação  criminal  e
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal)  e  ao crime contra a  ordem tributária (art.  1º  da Lei  nº  8.137,  de 27 de
dezembro de 1990)

Local e data

_______________________________________________
Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

Centro AdministraƟvo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1045
Home-page:hƩp://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br
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​MIN
UTA

​
​CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO -​​MINUTA​

​Nº….-02/2026​

​O​​MUNICÍPIO​​DE​​LAJEADO-RS​​,​​pessoa​​jurídica​​de​​direito​​público​​interno,​​inscrito​​no​​CNPJ​​sob​
​o​ ​nº​ ​87.297.982/0001-03,​ ​neste​ ​ato​ ​representado​ ​pela​ ​Prefeita,​ ​Sra.​ ​Gláucia​ ​Schumacher,​
​brasileira,​ ​inscrita​ ​no​ ​CPF​ ​sob​ ​o​ ​n°​ ​760.273.410-68,​ ​residente​ ​e​ ​domiciliada​ ​em​ ​Lajeado-RS,​
​doravante​ ​denominado​ ​MUNICÍPIO​​,​ ​e​ ​a​ ​empresa​ ​………………..​​,​ ​inscrita​ ​no​ ​CNPJ​ ​sob​ ​nº​
​………….,​​com​​sede​​na​​Rua​​………….,​​nº​​………….,​​Bairro​​…………..,​​CEP​​…………,​​……-......,​
​neste​ ​ato​ ​representada​ ​por​ ​seu(ua)​ ​responsável​ ​legal,​ ​Sr(a).​ ​………………,​ ​brasileiro(a),​
​empresário(a),​ ​inscrito(a)​ ​no​ ​CPF​ ​sob​ ​o​ ​nº​​……………​​,​​residente​​e​​domiciliado(a)​​no​​Município​
​de……………..,​ ​doravante​ ​denominada​ ​CONTRATADA​​,​ ​resolvem​ ​firmar​ ​o​​presente​​Contrato​​de​
​Prestação​ ​de​ ​Serviços​​decorrente​​do​​Pregão​​na​​Forma​​Eletrônica​​nº​​45/2026,​​com​​fulcro​​na​​Lei​
​Federal​ ​nº​ ​14.133/2021,​ ​Decretos​ ​Municipais​ ​nº​ ​13.286/23​ ​e​ ​nº​ ​13.287/23,​ ​Portaria​ ​n.º​
​35.031/2025 e nas demais normas aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições.​

​CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO​

​1.1​ ​Constitui​ ​objeto​ ​deste​ ​contrato​ ​a​ ​aquisição​ ​de​ ​AQUISIÇÃO​ ​DE​ ​PRENSA​ ​HIDRÁULICA​
​PARA​ ​UNIDADE​ ​DE​ ​PROCESSAMENTO​ ​DE​ ​RESÍDUOS​ ​SÓLIDOS​ ​URBANOS​​(RSU)​​JUNTO​
​AO​ ​ATERRO​ ​SANITÁRIO​ ​DE​ ​ACORDO​ ​COM​ ​AS​ ​ESPECIFICAÇÕES​ ​E​ ​CONDIÇÕES​
​CONSTANTES​ ​NO​ ​TERMO​ ​DE​ ​REFERÊNCIA,​ ​conforme​ ​especificações​ ​técnicas,​ ​condições​ ​e​
​quantitativos constantes no Edital e seus Anexos.​

​1.2​ ​O​ ​presente​ ​instrumento​ ​encontra-se​ ​de​ ​acordo​ ​com​ ​o​ ​Pregão​ ​na​ ​Forma​ ​Eletrônica​ ​nº​
​45/2026,​​no​​Termo​​de​​Referência​​e​​na​​proposta​​apresentada​​pela​​CONTRATADA,​​constantes​​no​
​Processo​​Licitatório​​nº​​14426/2026,​​os​​quais​​passam​​a​​fazer​​parte​​integrante​​deste​​contrato​​para​
​todos os fins, independentemente de transcrição:​

​ITEM​ ​DESCRIÇÃO​ ​QUANT.​
​VALOR DE​
​REFERÊNCIA​

​1​

​Prensa hidráulica horizontal para compactação de​
​resíduos sólidos urbanos – RSU, com acionamento​
​hidráulico, destinada à prensagem de lixo comum,​
​atendendo às seguintes características técnicas mínimas:​

​- Estrutura principal metálica reforçada em aço-carbono​
​de alta resistência, dimensionada para operação​
​industrial contínua;​
​- Motor Elétrico trifásico 220V de no mínimo 40 CV​
​- Força mínima de compactação compatível com​
​capacidade nominal de 1.000kN (aproximadamente 100​
​toneladas) ou superior;​
​- Sistema hidráulico industrial composto por cilindro​
​hidráulico de dupla ação ou superior;​
​- Força de compactação: Cilindro principal no mínimo​
​40 toneladas​
​- Boca de carga de no mínimo 1200 mm x 1100mm,​
​tamanho do fardo: altura mínima de 900mm, largura​
​mínima de 1100 e comprimento variável.​

​1​ ​R$ 572.000,00​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
​Home-page:​​http://www.lajeado.rs.gov.br​ ​E-mail:​​procuradoria@lajeado.rs.gov.br​​– Fone (51) 3982-1253    - PROCURADORIA GERAL -​​1​​de​​20​
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​MIN
UTA

​
​ITEM​ ​DESCRIÇÃO​ ​QUANT.​

​VALOR DE​
​REFERÊNCIA​

​- Bloco hidráulico: bloco de válvulas, bomba principal​
​de pistão variável, bomba de vazão de no mínimo​
​150/70 litros/min, tanque hidráulico com capacidade de​
​no mínimo 900 litros.​
​- Pressão de trabalho máxima de 210 BAR e​
​mangueiras e tubulações preparadas para até 280 BAR.​
​- Filtragem de retorno e refrigeração off line no sistema​
​ar/óleo.​
​- Revestimento do fundo da prensa em chapa Hardox®​
​de no mínimo 10mm​
​- Sistema de esteira: Composto de 01 (uma) esteira​
​inclinada com 8.500mm e largura livre de 1100mm,​
​estruturada em aço carbono, com redutor SEW, lona em​
​borracha de várias camadas soldadas entre si, com​
​taliscas em borracha.​
​- Quadro de Comando (Quadro de comando metálico​
​contendo dispositivos de proteção e acionamento​
​elétrico, destinado ao controle operacional do​
​equipamento)​
​- Unidade hidráulica com motorização elétrica trifásica​
​220v;​
​- Alimentação elétrica trifásica compatível com tensão​
​industrial de 220v, conforme padrão nacional;​
​- Comando eletro-hidráulico com painel de operação;​
​- Sistema de acionamento com comandos de avanço,​
​retorno e para operacional;​
​- Câmara de compactação construída em chapa de aço​
​reforçada;​
​- Capacidade operacional adequada para compactação​
​de resíduos sólidos de médio e grande volume;​
​- Sistema de segurança com botão de parada de​
​emergência nas normas da NR-12;​
​- Proteções mecânicas nas partes móveis, em​
​conformidade com a NR-12;​
​- Dispositivo de abertura e fechamento seguro da câmara​
​de prensagem, conforme NR-12;​
​- Fornecimento acompanhado de manual técnico em​
​português;​
​- Garantia mínima de 12 meses;​
​- Assistência técnica autorizada;​
​- Tratamento anticorrosivo;​
​- Pintura industrial resistente à umidade e chorume;​
​- Componentes hidráulicos protegidos contra agentes​
​corrosivos.​
​- Escada com plataforma para operação e supervisão.​

​*Layout​ ​da​ ​esteira​​e​​descrição​​dos​​componentes​​elétricos,​​conforme​​especificações​​constantes​​no​
​Termo de Referência.​

​1.3​ ​Integram​ ​o​ ​objeto​ ​contratual​ ​todas​ ​as​ ​obrigações​ ​operacionais,​ ​técnicas,​ ​manutenções,​
​instalações,​​administrativas,​​documentais​​e​​legais​​necessárias​​à​​execução​​completa​​e​​regular​​dos​
​serviços,​ ​ainda​ ​que​ ​não​ ​expressamente​ ​descritas​ ​nesta​​cláusula,​​desde​​que​​previstas​​no​​Termo​
​de​​Referência,​​na​​proposta​​da​​CONTRATADA,​​na​​legislação​​aplicável​​ou​​decorrentes​​da​​natureza​
​do serviço, não sendo tais obrigações consideradas acréscimo do objeto contratual.​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
​Home-page:​​http://www.lajeado.rs.gov.br​ ​E-mail:​​procuradoria@lajeado.rs.gov.br​​– Fone (51) 3982-1253    - PROCURADORIA GERAL -​​2​​de​​20​
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​MIN
UTA

​
​1.4.​ ​A prensa deverá contemplar, como elementos essenciais:​

​I.​ ​Sistema hidráulico de alta eficiência, com força de compactação mínima de 40 toneladas;​
​II.​ ​Estrutura​ ​robusta​ ​e​ ​resistente​ ​ao​ ​desgaste,​ ​adequada​ ​ao​ ​processamento​ ​contínuo​ ​de​

​resíduos;​
​III.​ ​Sistema de automação e componentes elétricos confiáveis;​
​IV.​ ​Esteira de alimentação dimensionada para garantir fluxo contínuo de materiais;​
​V.​ ​Dispositivos de segurança em conformidade com a NR-12.​

​1.5.​ ​A solução inclui, ainda:​

​I.​ ​Entrega técnica do equipamento;​
​II.​ ​Garantia mínima de 12 meses;​
​III.​ ​Suporte e assistência técnica durante o período de garantia.​

​1.6.​ ​A​​CONTRATADA​​deverá​​comprovar​​a​​existência​​de​​posto​​autorizado​​para​​o​​fornecimento​
​de​ ​peças​ ​e​ ​serviços,​ ​assistência​ ​técnica​ ​e​ ​realização​ ​das​ ​revisões,​ ​a​ ​ser​ ​realizada​ ​no​ ​local​ ​no​
​local onde estará instalado a prensa.​

​CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO​

​2.1.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​realizar​ ​a​ ​entrega​ ​do​ ​equipamento​ ​junto​ ​ao​ ​Aterro​ ​Sanitário​​de​
​Lajeado,​ ​sito​ ​na​ ​Avenida​ ​Benjamin​ ​Constant,​ ​n°​ ​8551,​ ​Bairro​ ​Conventos,​ ​no​ ​Município​ ​de​
​Lajeado/RS.​

​2.2.​ ​A​ ​entrega​ ​deverá​ ​ocorrer​ ​de​ ​segunda​​a​​quinta-feira,​​no​​horário​​entre​​8:00​​h​​às​​11:30​​h​​e​
​13:30​ ​h​ ​às​ ​16:45h,​ ​e​ ​na​ ​sexta-feira,​ ​das​ ​8:00​ ​às​ ​14:00,​ ​mediante​ ​prévio​ ​contato​ ​do​ ​fiscal​ ​do​
​contrato.​

​2.3.​ ​A​​CONTRATADA​​deverá​​realizar​​a​​entrega​​do​​equipamento,​​após​​a​​assinatura​​do​​contrato​
​e​​a​​emissão​​do​​respectivo​​empenho,​​conforme​​a​​solicitação​​da​​fiscal​​do​​contrato,​​no​​prazo​​de​​até​
​30​​(trinta)​​dias​​corridos,​​devendo​​a​​CONTRATADA​​manter,​​durante​​toda​​a​​execução​​do​​contrato,​
​as​ ​condições​ ​de​ ​habilitação​ ​e​ ​qualificação​ ​exigidas,​ ​bem​ ​como​ ​assegurar​ ​a​ ​assistência​ ​técnica​
​conforme previsto neste Termo de Referência.​

​2.4.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​entregar​ ​o​ ​objeto​ ​conforme​ ​especificações​ ​deste​ ​termo​ ​de​
​referência,​ ​seus​ ​anexos​ ​e​​de​​sua​​proposta.​​Caso​​persistindo​​dúvida​​quanto​​ao​​objeto,​​a​​licitante​
​deverá​​entrar​​em​​contato​​com​​o​​fiscal​​do​​contrato​​para​​os​​esclarecimentos​​necessários,​​de​​forma​
​que​ ​o​ ​fornecimento​ ​do​ ​equipamento​ ​seja​ ​executado​ ​de​ ​acordo​ ​com​ ​sua​ ​natureza​ ​prevista​ ​no​
​Termo de Referência.​

​2.5.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​permanecerá​ ​integralmente​ ​responsável​ ​pelas​ ​implicações​ ​técnicas,​
​operacionais​ ​e​ ​legais​​decorrentes​​da​​execução​​dos​​serviços,​​inclusive​​quanto​​a​​eventuais​​danos​
​causados à Administração, ou a terceiros, sem ônus adicional para ao MUNICÍPIO.​

​2.6.​ ​Faz parte integrante do objeto deste Contrato:​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
​Home-page:​​http://www.lajeado.rs.gov.br​ ​E-mail:​​procuradoria@lajeado.rs.gov.br​​– Fone (51) 3982-1253    - PROCURADORIA GERAL -​​3​​de​​20​
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​MIN
UTA

​
​I.​ ​Materiais​ ​e​ ​despesas​ ​operacionais:​ ​incluindo​ ​operação,​ ​manutenção,​ ​documentação,​

​seguros,​ ​combustíveis,​ ​deslocamento,​ ​alimentação,​ ​hospedagem,​ ​sinalização,​ ​limpeza​ ​e​
​qualquer outra despesa incidente sobre o serviço.​

​II.​ ​Equipamentos​ ​e​ ​ferramentas:​ ​incluindo​ ​equipamentos​ ​de​ ​proteção​ ​individual​ ​e​ ​coletiva,​
​materiais,​ ​acessórios,​ ​mobiliários,​ ​ferramentas​ ​e​ ​utensílios,​ ​veículo​ ​e​ ​transporte​
​necessários à execução do objeto.​

​III.​ ​Obrigações​ ​legais:​ ​incluindo​ ​encargos​ ​fiscais,​ ​sociais,​ ​comerciais,​ ​trabalhistas​ ​e​
​previdenciários,​ ​taxas,​​tributos,​​alvarás,​​seguros​​de​​responsabilidade​​civil​​e​​seguro​​contra​
​riscos de acidente de trabalho.​

​CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO​

​3.1.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​assumirá​ ​a​ ​execução​ ​direta​ ​e​​integral​​do​​objeto,​​sendo​​expressamente​
​proibida​ ​a​ ​subcontratação​ ​total​ ​ou​ ​parcial​ ​das​ ​atividades​ ​fim​ ​do​ ​contrato.​ ​Excluem-se​ ​desta​
​proibição​​os​​serviços​​meramente​​acessórios​​ou​​de​​suporte​​operacional​​indispensáveis​​à​​execução​
​contratual​ ​—​ ​a​ ​exemplo​ ​de​ ​transporte,​ ​locação​ ​de​ ​maquinários,​ ​fornecimento​ ​de​ ​materiais​ ​e​
​correlatos —, os quais não configurarão vínculo subcontratual para fins jurídicos.​

​CLÁUSULA QUARTA -​ ​DA GARANTIA TÉCNICA​

​4.1.​ ​Os​ ​aparelhos​ ​deverão​ ​possuir​ ​garantia​ ​técnica​ ​contra​ ​defeitos​ ​de​ ​fabricação​ ​pelo​ ​prazo​
​mínimo​ ​de​ ​12​ ​(doze)​ ​meses,​ ​contado​ ​a​ ​partir​ ​da​ ​data​ ​de​ ​emissão​ ​do​ ​Termo​ ​de​ ​Recebimento​
​Definitivo, sem prejuízo das garantias aplicáveis pelo Código de Defesa do Consumidor.​

​4.2​ ​Verificada​ ​a​ ​não​​conformidade​​do​​objeto​​entregue,​​a​​CONTRATADA​​deverá​​promover,​​às​
​suas​​expensas,​​a​​correção,​​substituição​​ou​​adequação​​do​​bem,​​no​​prazo​​máximo​​de​​2​​(dois)​​dias​
​úteis, contados da notificação feita pela CONTRATANTE.​

​CLÁUSULA QUINTA -​ ​DA FISCALIZAÇÃO​

​5.1.​ ​Os​ ​responsáveis​ ​pela​ ​fiscalização​​e​​pela​​gestão​​deste​​Contrato​​são​​os​​servidores​​abaixo​
​indicados,​ ​competindo-lhes​ ​o​ ​acompanhamento​ ​técnico​ ​e​ ​administrativo​ ​da​ ​execução,​ ​a​
​verificação​ ​da​​conformidade​​do​​objeto,​​bem​​como​​a​​gestão​​documental​​e​​dos​​pagamentos.​​Para​
​fins de comunicação, ficam estabelecidos os seguintes canais de contato:​

​●​ ​Fiscalização​​:​ ​Maurício​ ​Antônio​ ​Piovesani​ ​da​ ​Silva,​ ​e-mail:​
​mauricio.piovesani@lajeado.rs.gov.br  telefone: (51) 3982 1327.​

​●​ ​Gestão​​: Valmir Zanatta, e-mail: valmir.zanatta@lajeado.rs.gov.br, telefone: (51) 3982-1104.​

​5.2.​ ​A​ ​fiscalização​ ​registrará​ ​todas​ ​as​ ​ocorrências​ ​relacionadas​ ​à​ ​execução​ ​contratual,​
​adotando​ ​as​ ​providências​ ​necessárias​ ​à​ ​regularização​ ​de​ ​eventuais​ ​faltas​ ​ou​ ​defeitos,​ ​inclusive​
​quanto​ ​à​ ​análise​ ​da​ ​documentação​ ​mensal​ ​exigida​ ​para​ ​fins​ ​de​ ​liquidação​ ​da​ ​despesa,​ ​em​
​consonância​ ​com​ ​as​ ​competências​ ​previstas​ ​nos​ ​Artigos​ ​13​ ​e​ ​15​ ​do​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​
​13.285/2023.​

​5.3.​ ​O​​fiscal​​do​​contrato​​indicado​​para​​recebimento​​do​​objeto​​informará​​a​​seus​​superiores,​​em​
​tempo​ ​hábil​ ​para​ ​a​ ​adoção​ ​das​ ​medidas​ ​convenientes,​ ​a​ ​situação​ ​que​ ​demandar​ ​decisão​ ​ou​
​providência que ultrapasse sua competência.​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
​Home-page:​​http://www.lajeado.rs.gov.br​ ​E-mail:​​procuradoria@lajeado.rs.gov.br​​– Fone (51) 3982-1253    - PROCURADORIA GERAL -​​4​​de​​20​
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​MIN
UTA

​
​5.4.​ ​O​​fiscal​​do​​contrato​​ou​​o​​servidor​​indicado​​para​​recebimento​​do​​objeto​​poderá​​ser​​auxiliado​
​pelos​ ​órgãos​ ​de​ ​assessoramento​ ​jurídico​ ​e​ ​de​ ​controle​ ​interno​ ​da​ ​Administração,​ ​que​ ​deverão​
​dirimir​ ​dúvidas​ ​e​ ​subsidiá-lo​ ​com​ ​informações​ ​relevantes​ ​para​ ​prevenir​ ​riscos​ ​na​ ​execução​
​contratual.​

​5.5​ ​Caso​​o​​serviço​​não​​esteja​​de​​acordo​​com​​as​​especificações​​exigidas,​​a​​fiscalização​​não​​o​
​aceitará​ ​e​ ​lavrará​ ​termo​ ​circunstanciado​ ​do​ ​fato,​ ​que​ ​deverá​ ​ser​ ​encaminhado​ ​à​ ​autoridade​
​superior, sob pena de responsabilidade.​

​5.6​ ​Compete à:​

​a)​ ​Gestão:​ ​coordenar​ ​as​ ​atividades​ ​de​ ​fiscalização​ ​deste​ ​Contrato;​ ​indicar​ ​a​ ​existência​ ​de​
​recursos​ ​orçamentários;​ ​analisar​ ​e​ ​decidir​ ​as​ ​demandas​ ​recebidas​ ​dos​ ​fiscais,​
​acompanhadas​​de​​suas​​manifestações;​​acompanhar​​o​​prazo​​de​​execução​​e​​vigência​​deste​
​instrumento;​ ​atestar​ ​a​ ​realização​ ​da​ ​despesa,​​após​​ateste​​do​​fiscal;​​encaminhar​​os​​autos​
​conclusos​ ​para​ ​pagamento​ ​à​ ​Secretaria​ ​da​ ​Fazenda​​à​​unidade​​de​​orçamento​​e​​finanças;​
​encaminhar​ ​à​ ​unidade​ ​competente​ ​documentos​ ​pertinentes​ ​à​ ​prorrogação,​ ​alteração,​
​reequilíbrio, pagamento, eventuais aplicações de sanções e extinção deste Contrato; e​

​b)​ ​Fiscalização:​ ​acompanhar​ ​a​ ​execução​ ​deste​ ​Contrato,​ ​registrar​ ​todas​ ​as​ ​ocorrências​ ​e​
​irregularidades​ ​relacionadas​ ​com​​sua​​execução;​​acompanhar​​a​​regularidade​​da​​execução​
​dos​ ​serviços​ ​e​ ​as​ ​ocorrências​ ​evidenciadas;​ ​comunicar​ ​à​ ​Gestora​ ​eventuais​
​inadimplementos​​das​​obrigações​​contratuais,​​propondo​​aplicação​​de​​penalidades​​e,​​se​​for​
​o​ ​caso,​ ​a​ ​rescisão​ ​contratual;​ ​solicitar​ ​à​ ​CONTRATADA​ ​correções​ ​e/ou​ ​substituições​
​quando​ ​do​ ​recebimento​ ​de​ ​serviços​ ​divergentes​ ​do​ ​pactuado;​ ​atestar​ ​a​ ​regularidade​ ​da​
​prestação​ ​dos​ ​serviços​ ​e​ ​encaminhar​ ​à​ ​Gestora​ ​para​ ​atesto​ ​da​ ​despesa,​ ​realizar​ ​o​
​recebimento​ ​provisório​ ​dos​ ​serviços;​ ​acompanhar​ ​a​ ​execução​ ​deste​ ​Contrato,​ ​quanto​ ​às​
​obrigações​ ​previdenciárias,​ ​fiscais​ ​e​ ​trabalhistas;​ ​analisar,​ ​por​ ​amostragem,​ ​os​
​comprovantes​ ​de​ ​recolhimento​ ​mensal​ ​das​ ​contribuições​ ​previdenciárias​ ​estabelecidas​
​para​ ​o​ ​empregador​​e​​seus​​empregados;​​comprovantes​​de​​recolhimento​​mensal​​do​​Fundo​
​de​ ​Garantia​ ​por​ ​Tempo​ ​de​ ​Serviço;​ ​comprovante​ ​de​ ​pagamento​ ​de​ ​salários,​ ​vale-​
​transporte,​ ​auxílio-alimentação​ ​e​ ​demais​ ​obrigações​ ​contidas​ ​na​ ​convenção​ ​coletiva,​
​acordo coletivo ou sentença normativa.​

​5.6.​ ​É​ ​direito​​da​​Fiscalização​​rejeitar​​quaisquer​​serviços​​quando​​entender​​que​​a​​sua​​execução​
​está​​fora​​dos​​padrões​​técnicos​​e​​de​​qualidade​​definidos​​neste​​Contrato,​​devendo​​a​​CONTRATADA​
​reparar,​​corrigir​​ou​​refazer​​os​​serviços​​rejeitados​​pela​​fiscalização,​​nos​​termos​​do​​artigo​​119​​da​​Lei​
​nº 14.133/2021.​

​5.7.​ ​Quaisquer​ ​exigências​ ​da​ ​fiscalização​ ​inerentes​ ​ao​ ​objeto​ ​do​ ​Contrato,​ ​deverão​ ​ser​
​prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para o MUNICÍPIO.​

​5.8.​ ​A​ ​fiscalização​ ​exercida​ ​no​ ​interesse​ ​do​ ​MUNICÍPIO​ ​não​ ​exclui​ ​nem​ ​reduz​ ​a​
​responsabilidade​​da​​CONTRATADA,​​inclusive​​perante​​terceiros,​​por​​qualquer​​irregularidade,​​e,​​na​
​sua​ ​ocorrência,​ ​não​ ​implica​ ​corresponsabilidade​ ​do​ ​Poder​ ​Público​ ​ou​ ​de​ ​seus​ ​agentes​ ​e​
​prepostos.​

​5.9.​ ​A​​CONTRATADA​​será​​responsável​​pelos​​danos​​causados​​diretamente​​ao​​MUNICÍPIO​​ou​​a​
​terceiros​ ​em​ ​razão​ ​da​ ​execução​ ​deste​ ​Contrato,​ ​e​ ​a​ ​fiscalização​ ​ou​ ​o​ ​acompanhamento​ ​pelo​
​MUNICÍPIO não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade.​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
​Home-page:​​http://www.lajeado.rs.gov.br​ ​E-mail:​​procuradoria@lajeado.rs.gov.br​​– Fone (51) 3982-1253    - PROCURADORIA GERAL -​​5​​de​​20​
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​MIN
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​
​CLÁUSULA SEXTA  – DO RECEBIMENTO E DO ATESTO DOS SERVIÇOS​

​6.1.​ ​O objeto do contrato será recebido:​

​I.​ ​Provisoriamente​ ​pelo​ ​fiscal​​,​ ​pelo​ ​responsável​ ​por​ ​seu​ ​acompanhamento​ ​e​ ​fiscalização,​
​quando​ ​verificado​ ​o​ ​cumprimento​ ​das​ ​exigências​ ​de​ ​caráter​ ​técnico,​ ​para​ ​efeito​ ​de​
​posterior​ ​verificação​​de​​sua​​conformidade​​com​​as​​especificações​​constantes​​neste​​Termo​
​de Referência e na proposta;​

​II.​ ​Definitivamente​​,​ ​após​ ​o​ ​fiscal​ ​e​ ​o​ ​gestor​ ​do​ ​contrato​ ​formalizarem​ ​o​ ​recebimento​ ​e​
​atestarem​ ​que​ ​o​ ​produto/equipamento​ ​está​ ​em​ ​perfeito​ ​estado​ ​de​ ​funcionamento​ ​e​ ​em​
​conformidade com as exigências contratuais e características do objeto.​

​6.2.​ ​O​ ​recebimento​ ​poderá​ ​ser​ ​rejeitado,​ ​no​​todo​​ou​​em​​parte,​​quando​​em​​desacordo​​com​​as​
​especificações​ ​constantes​ ​neste​ ​Contrato,​ ​no​ ​Termo​ ​de​ ​Referência​ ​e​ ​na​ ​proposta​ ​da​
​CONTRATADA.​

​6.3.​ ​No​​recebimento​​e​​aceitação​​do​​objeto,​​serão​​consideradas,​​no​​que​​couber,​​as​​disposições​
​contidas no artigo 140 da Lei nº 14.133/21.​

​6.4.​ ​O​ ​recebimento​ ​provisório​ ​ou​ ​definitivo​ ​não​ ​exclui​ ​a​ ​responsabilidade​ ​civil​ ​pela​ ​prestação​
​dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto.​

​CLÁUSULA SÉTIMA  – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO​

​7.1.​ ​O​​prazo​​de​​vigência​​deste​​Contrato​​será​​de​​12​​(doze)​​meses,​​a​​contar​​de​​sua​​assinatura,​
​prorrogável,​ ​na​ ​forma​ ​do​ ​art.​ ​107,​ ​da​ ​Lei​ ​n°​ ​14.133/2021,​ ​mediante​ ​o​ ​ateste,​ ​da​ ​autoridade​
​competente,​​de​​que​​as​​condições​​e​​os​​preços​​permanecem​​vantajosos​​para​​o​​MUNICÍPIO,​​sendo​
​permitida​ ​a​ ​negociação​ ​com​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​ou​ ​a​ ​extinção​ ​contratual​​sem​​ônus​​para​​qualquer​
​das partes.​

​7.2.​ ​A​ ​prorrogação​ ​poderá​ ​ocorrer​ ​mediante​ ​justificativa​ ​formal​ ​da​ ​autoridade​ ​competente,​
​desde​ ​que​ ​comprovado​ ​que​ ​as​ ​condições​ ​e​ ​os​ ​preços​ ​permanecem​ ​vantajosos​ ​para​ ​o​
​MUNICÍPIO,​ ​admitida​ ​a​ ​negociação​ ​com​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​ou,​ ​alternativamente,​ ​a​ ​extinção​
​contratual.​

​7.3.​ ​O​​MUNICÍPIO​​poderá​​promover​​a​​rescisão​​unilateral​​do​​contrato,​​por​​razões​​de​​interesse​
​público​ ​devidamente​ ​motivadas,​ ​caso​ ​a​ ​execução​ ​não​ ​atenda​ ​às​ ​legítimas​ ​expectativas​ ​da​
​Administração,​ ​mediante​ ​notificação​ ​prévia​ ​à​ ​CONTRATADA,​ ​com​ ​antecedência​ ​mínima​ ​de​ ​10​
​(dez)​ ​dias,​ ​assegurados​ ​o​ ​contraditório​ ​e​ ​a​ ​apuração​ ​de​ ​eventuais​ ​direitos​ ​decorrentes​ ​da​
​execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021.​

​7.4.​ ​Nos​​casos​​de​​assinatura​​física,​​a​​ausência​​da​​CONTRATADA​​para​​assinar​​termos​​aditivos​
​ou​ ​a​ ​não​ ​remessa​ ​de​ ​assinaturas​ ​autenticadas,​ ​no​ ​caso​ ​de​ ​envio​ ​pelo​ ​Correio,​ ​ou​ ​ainda​ ​a​
​procrastinação​​injustificada​​na​​assinatura​​digital,​​que​​ultrapassar​​o​​prazo​​de​​5​​(cinco)​​dias​​a​​partir​
​da​ ​data​ ​de​ ​comunicação​ ​pela​ ​Procuradoria​ ​Geral​ ​do​ ​Município​ ​ou​​do​​recebimento​​pelo​​Correio,​
​prorrogável​ ​mediante​ ​justificativa​ ​por​ ​igual​​período,​​resultará​​na​​desclassificação​​da​​proposta​​ou​
​na​​rescisão​​contratual.​​Além​​disso,​​será​​aplicada​​uma​​multa​​contratual​​equivalente​​a​​10%​​(dez​​por​
​cento)​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​da​ ​contratação​ ​e/ou​ ​a​ ​suspensão​ ​do​ ​cadastro​ ​de​ ​fornecedores​ ​por​ ​até​ ​2​
​(dois) anos, conforme previsto no Edital de licitação.​

​CLÁUSULA OITAVA​​–​​DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE​
​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
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​MIN
UTA

​
​I.​ ​Designar,​ ​um​ ​servidor​ ​como​ ​fiscal​ ​do​ ​contrato,​ ​que​ ​será​ ​o​ ​responsável​ ​por​ ​todo​ ​o​

​acompanhamento​​e​​comunicação​​com​​a​​CONTRATADA,​​nos​​termos​​do​​Art.​​117​​da​​Lei​​nº​
​14.133/2021.​

​II.​ ​Solicitar à CONTRATADA os serviços para atender às suas necessidades;​

​III.​ ​Prestar​ ​as​ ​informações​ ​e​ ​os​ ​esclarecimentos​ ​que​ ​forem​ ​solicitados​ ​pela​ ​CONTRATADA,​
​bem como proporcionar as condições necessárias para a correta execução do objeto.​

​IV.​ ​Acompanhar​ ​e​ ​fiscalizar​ ​a​ ​execução​ ​do​ ​contrato,​ ​por​ ​meio​ ​do​ ​fiscal​ ​designado,​ ​para​
​verificar​​a​​conformidade​​do​​serviço​​com​​as​​especificações​​do​​Termo​​de​​Referência​​e,​​caso​
​identifique​ ​falhas​ ​ou​ ​irregularidades,​ ​notificar​ ​formalmente​ ​à​ ​CONTRATADA​ ​para​ ​que​
​proceda às devidas correções.​

​V.​ ​Analisar​ ​e​ ​atestar​​o​​recebimento​​dos​​produtos​​e/ou​​serviços,​​provisória​​e​​definitivamente,​
​conforme​​as​​etapas​​de​​entrega​​e​​os​​critérios​​de​​aceitação​​definidos​​neste​​instrumento​​e​​no​
​Termo de Referência.​

​VI.​ ​Efetuar​ ​o​ ​pagamento​ ​devido​ ​à​ ​CONTRATADA,​ ​de​ ​acordo​ ​com​ ​as​ ​condições​ ​de​ ​preço,​
​prazo​ ​e​ ​forma​ ​estabelecidas,​​desde​​que​​cumpridas​​todas​​as​​obrigações​​e​​após​​o​​regular​
​atesto do fiscal do contrato.​

​VII.​ ​Instaurar​​o​​devido​​processo​​administrativo​​para​​apurar​​infrações​​e,​​se​​for​​o​​caso,​​aplicar​​as​
​penalidades​ ​cabíveis,​ ​garantindo​ ​à​ ​CONTRATADA​ ​o​ ​direito​ ​ao​ ​contraditório​ ​e​ ​à​ ​ampla​
​defesa.​

​VIII.​ ​Notificar​ ​formalmente​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​sobre​ ​eventuais​ ​irregularidades​ ​observadas​ ​na​
​gestão dos recursos ou na prestação de informações.​

​8.1.​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​não​ ​responderá​ ​por​ ​quaisquer​ ​compromissos​ ​assumidos​ ​pela​
​CONTRATADA​​com​​terceiros,​​ainda​​que​​vinculados​​à​​execução​​do​​objeto,​​bem​​como​​por​​qualquer​
​dano​ ​causado​ ​a​ ​terceiros​ ​em​ ​decorrência​ ​de​ ​ato​ ​deste​ ​CONTRATO,​ ​de​ ​seus​ ​empregados,​
​prepostos ou subordinados.​

​CLÁUSULA NONA -​​DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:​

​9.1.​ ​São obrigações da CONTRATADA:​

​I.​ ​Manter,​​durante​​toda​​a​​vigência​​deste​​Contrato,​​inalteradas​​as​​condições,​​a​​qualificação​​e​
​as demais obrigações assumidas, em conformidade com o Edital da Licitação.​

​II.​ ​Designar,​ ​desde​ ​o​ ​início​ ​da​ ​execução,​ ​um​ ​preposto​ ​que​ ​representará​ ​a​ ​CONTRATADA,​
​com a obrigação de manter atualizados seus contatos telefônicos e eletrônicos.​

​III.​ ​Atender,​ ​de​ ​forma​ ​imediata,​ ​quaisquer​ ​demandas​ ​extraordinárias​ ​formuladas​ ​pelo​
​MUNICÍPIO.​

​IV.​ ​Executar​ ​os​ ​serviços​ ​e/ou​ ​fornecer​ ​os​ ​objetos​ ​contratados​ ​em​ ​perfeitas​ ​condições,​
​observando rigorosamente as especificações, prazos e locais indicados pela fiscalização.​

​V.​ ​Prestar​ ​todos​ ​os​ ​esclarecimentos​ ​que​ ​o​ ​MUNICÍPIO​ ​eventualmente​ ​solicitar​ ​e​ ​fornecer,​
​sempre​ ​que​ ​requerido,​ ​os​ ​comprovantes​​de​​pagamento​​dos​​empregados,​​bem​​como​​dos​
​encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do presente instrumento.​
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​
​VI.​ ​Não​ ​utilizar​ ​ou​ ​oferecer​ ​este​ ​Contrato​ ​para​ ​fins​ ​de​​operações​​financeiras​​sem​​a​​prévia​​e​

​expressa anuência do MUNICÍPIO, sob pena de rescisão contratual.​

​VII.​ ​Manter,​ ​durante​ ​toda​ ​a​ ​vigência​ ​deste​ ​Contrato,​ ​um​ ​quadro​ ​de​ ​pessoal​ ​suficiente,​
​qualificado,​ ​respeitando​ ​as​ ​normas​ ​de​ ​segurança,​ ​para​ ​atender​ ​integralmente​ ​às​
​demandas, sem interrupções​

​VIII.​ ​Reparar,​ ​corrigir,​ ​remover​ ​ou​ ​substituir,​ ​às​ ​suas​ ​expensas,​ ​quaisquer​ ​defeitos​ ​ou​ ​danos​
​decorrentes​ ​da​ ​execução​ ​dos​ ​serviços​ ​prestados​ ​ou​ ​dos​ ​bens​ ​fornecidos​ ​e​ ​refazer,​​sem​
​ônus​​para​​o​​MUNICÍPIO​​(excetuadas​​as​​despesas​​relativas​​à​​reposição​​ou​​recuperação​​de​
​peças/material​ ​não​ ​restituídos),​ ​os​ ​serviços​ ​que​ ​forem​ ​recusados​ ​por​ ​meio​ ​de​ ​parecer​
​técnico do MUNICÍPIO.​

​IX.​ ​Não​​transferir​​a​​outrem,​​no​​todo​​ou​​em​​parte,​​o​​objeto​​da​​presente​​licitação,​​sem​​prévia​​e​
​expressa anuência da contratante;​

​X.​ ​Comunicar,​ ​de​ ​forma​ ​imediata,​ ​ao​ ​MUNICÍPIO​ ​toda​ ​e​ ​qualquer​ ​irregularidade​ ​detectada​
​durante​​a​​execução​​deste​​Contrato.​​Comunicar​​ao​​MUNICÍPIO,​​com​​antecedência​​mínima​
​de​ ​24​ ​(vinte​ ​e​ ​quatro)​ ​horas​ ​da​ ​data​ ​prevista​ ​para​ ​a​ ​entrega,​ ​os​ ​motivos​ ​que​ ​possam​
​impedir​ ​o​ ​cumprimento​ ​da​ ​entrega,​ ​acompanhada​ ​da​ ​comprovação​ ​pertinente,​
​sujeitando-se à aplicação das penalidades previstas em caso de justificativa rejeitada;​

​XI.​ ​Indenizar​​o​​MUNICÍPIO​​e/ou​​terceiros​​por​​prejuízos​​ou​​danos​​causados​​por​​dolo​​ou​​culpa;​
​Assumir​​a​​responsabilidade​​por​​vícios​​e​​danos​​decorrentes​​do​​objeto​​contratado,​​conforme​
​disposto​ ​nos​ ​artigos​ ​12,​ ​13​ ​e​ ​de​ ​17​ ​a​ ​27​ ​do​ ​Código​ ​de​ ​Defesa​ ​do​ ​Consumidor​ ​(Lei​ ​nº​
​8.078/1990);​

​XII.​ ​Responder​ ​por​ ​quaisquer​ ​danos​ ​pessoais​ ​e/ou​ ​materiais​ ​ocasionados​ ​por​ ​seus​
​empregados;​

​XIII.​ ​Permitir​​o​​acompanhamento​​de​​qualquer​​serviço​​por​​técnicos​​do​​MUNICÍPIO,​​sempre​​que​
​estes​ ​julgarem​ ​necessário​ ​e​ ​sanar,​ ​imediatamente,​ ​quaisquer​ ​irregularidades​ ​apontadas​
​pelos órgãos de fiscalização do MUNICÍPIO;​

​XIV.​ ​Se comprometer a dar total garantia quanto à qualidade do objeto fornecido;​

​XV.​ ​Assegurar que todos os componentes sejam originais, novos e de qualidade comprovada;​

​XVI.​ ​Executar​ ​a​ ​instalação,​ ​montagem​ ​e​ ​testes​ ​operacionais​ ​necessários​ ​ao​ ​pleno​
​funcionamento da prensa hidráulica;​

​XVII.​ ​Realizar​ ​a​ ​entrega​ ​técnica,​ ​com​ ​orientações​ ​quanto​​à​​operação​​e​​manutenção​​básica​​do​
​equipamento;​

​XVIII.​ ​Assegurar​ ​que​ ​o​ ​equipamento​ ​esteja​ ​em​ ​conformidade​ ​com​ ​todas​ ​as​ ​normas​ ​técnicas​
​aplicáveis;​

​XIX.​ ​Fornecer manuais técnicos, certificados e documentação de segurança do equipamento;​

​XX.​ ​Atender integralmente às exigências da NR-12;​

​XXI.​ ​Realizar​ ​treinamento​ ​básico​ ​dos​ ​servidores​ ​para​ ​operação​ ​segura​ ​e​ ​eficiente​ ​do​
​equipamento.​
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​
​9.2.​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​reserva-se​ ​o​ ​direito​ ​de​ ​realizar​ ​avaliações,​ ​inspeções​ ​e​ ​diligências​ ​para​
​esclarecer​​quaisquer​​situações​​relativas​​ao​​fornecimento​​do​​objeto​​contratado,​​e​​a​​CONTRATADA​
​obriga-se a colaborar integralmente com tais procedimentos.​

​9.3.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​será​ ​a​ ​única​ ​responsável​ ​pelo​ ​pagamento​ ​de​ ​encargos​ ​sociais,​ ​taxas,​
​tributos,​ ​alvarás​ ​e​ ​quaisquer​ ​outras​ ​despesas​ ​incidentes​ ​sobre​ ​os​ ​serviços​ ​prestados​ ​ou​ ​bens​
​fornecidos,​ ​bem​ ​como​ ​pelas​​obrigações​​decorrentes​​do​​vínculo​​empregatício​​e​​das​​contribuições​
​previdenciárias,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​legislação​ ​trabalhista​ ​e​ ​previdenciária​ ​aplicável,​ ​respondendo​
​integralmente em eventuais reclamações ou ações de responsabilidade civil e penal.​

​CLÁUSULA DÉCIMA - DA ORDEM CRONOLÓGICA E DA​​FORMA DE PAGAMENTO​

​10.1.​ ​Os​ ​pagamentos​ ​decorrentes​ ​deste​ ​Contrato​ ​observarão​ ​a​ ​ordem​ ​cronológica​ ​de​
​exigibilidade​ ​das​ ​obrigações,​ ​nos​ ​termos​ ​do​ ​art.​ ​141​ ​da​ ​Lei​ ​nº​ ​14.133/2021​​e​​as​​disposições​​do​
​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​ ​13.986/2025,​ ​ressalvadas​ ​as​ ​hipóteses​ ​legalmente​ ​admitidas​ ​de​ ​alteração​
​dessa ordem, devidamente justificadas pela Administração.​

​10.2.​ ​O​ ​pagamento​ ​será​ ​efetuado​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​até​ ​10​ ​(dez)​ ​dias​ ​úteis​ ​(decreto​ ​municipal​ ​n°​
​13.986,​​de​​12​​de​​junho​​2025)​​após​​a​​apresentação​​da​​Nota​​Fiscal​​detalhando​​o​​objeto​​fornecido,​
​mencionando​ ​data​ ​e​​quantidade​​fornecida;​​com​​o​​devido​​recebimento​​e​​a​​aprovação​​da​​fiscal​​do​
​contrato, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário.​

​10.3.​ ​Para​ ​realização​ ​do​ ​pagamento​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​enviar​ ​os​ ​seguintes​​documentos​
​em Arquivo digital (em formato PDF):​

​I.​ ​Comprovante de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e INSS.​
​II.​ ​Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.​
​III.​ ​Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.​
​IV.​ ​Certidão Negativa de Débitos Estaduais.​
​V.​ ​Certidão Negativa de Débitos Municipais.​

​10.4.​ ​A​ ​Nota​ ​Fiscal/Fatura​ ​emitida​​deverá​​conter,​​em​​local​​de​​fácil​​visualização,​​a​​indicação​​do​
​número​ ​da​ ​Nota​ ​de​ ​Empenho,​ ​CAEPF​ ​ou​ ​CNO​ ​se​ ​for​ ​o​ ​caso,​ ​a​ ​fim​ ​de​ ​acelerar​ ​a​​liberação​​do​
​documento fiscal para pagamento.​

​10.5.​ ​A​ ​Nota​ ​de​ ​Empenho​ ​será​ ​enviada​ ​automaticamente​ ​à​ ​CONTRATADA,​ ​caso​​esta​​possuir​
​e-mail​ ​cadastrado.​ ​Consultas​ ​de​ ​empenhos,​ ​prazos​ ​para​ ​pagamentos,​ ​datas​ ​de​ ​pagamento​
​podem​ ​ser​ ​efetuadas​ ​no​ ​site​ ​www.lajeado.rs.gov.br,​ ​clicando​ ​em​ ​Empresa-Serviços,​ ​link​
​“Empenhos”.​

​10.6.​ ​No ato do pagamento serão processadas as deduções e retenções previstas na legislação.​

​10.7.​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​poderá​ ​compensar​ ​multas​ ​aplicadas​ ​com​​valores​​contratados​​e​​ainda​​não​
​pagos ou da garantia, se houver e, conforme o caso, processar a cobrança judicialmente.​

​10.8.​ ​Havendo​ ​recusa​ ​de​ ​pagamento​ ​da​ ​Nota​ ​Fiscal​ ​apresentada,​ ​por​ ​parte​ ​dos​ ​fiscais,​ ​em​
​razão​​de​​irregularidades,​​seja​​na​​Nota​​Fiscal,​​seja​​no​​relatório​​que​​deverá​​acompanhá-lo,​​o​​prazo​
​para​​pagamento​​será​​interrompido,​​passando​​a​​contar​​desde​​o​​início,​​a​​partir​​da​​data​​de​​reenvio​
​da documentação devidamente ajustada e corrigida.​
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​
​10.9.​ ​Nos​ ​casos​ ​de​ ​eventuais​ ​atrasos​ ​de​​pagamento​​deste​​Contrato,​​quando​​a​​CONTRATADA​
​não​​tenha​​concorrido​​de​​alguma​​forma,​​fica​​convencionado​​que​​a​​taxa​​de​​compensação​​financeira​
​devida​ ​pelo​ ​MUNICÍPIO,​ ​entre​ ​a​ ​data​ ​do​ ​vencimento​ ​e​ ​o​ ​efetivo​ ​adimplemento​ ​da​ ​parcela,​ ​é​
​calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:​

​EM = I x N x VP, sendo:​
​EM = Encargos moratórios;​
​N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;​
​VP = Valor da parcela a ser paga.​
​I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:​

​(6 / 100 )​ ​00016438​
​Percentual da taxa anual = 6%​​I = (TX)​

​365​

​10.10.​ ​Somente​ ​será​ ​autorizado​ ​o​ ​pagamento,​ ​pela​ ​autoridade​ ​competente,​ ​à​ ​fornecedores​​que​
​estiverem​ ​quites​ ​com​ ​a​ ​Fazenda​ ​Municipal​ ​de​ ​Lajeado/RS.​ ​(Art.​ ​2º,​ ​V,​ ​do​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​
​12.513/2022).​

​CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA​

​11.1.​ ​As​ ​despesas​ ​resultantes​ ​do​ ​presente​ ​contrato​ ​serão​ ​pagas​ ​com​ ​as​ ​seguintes​ ​dotações​
​orçamentárias:​

​Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMA)​
​08.01.17.512.0006.1014​​-​​Aquisição​​de​​Equipamentos​​para​​a​​Central​​de​​Triagem​​e​​Aterro​

​Sanitário​
​4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE​

​CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA​​-​​DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS:​

​I - dar causa à inexecução parcial deste Contrato;​
​Pena:​​Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;​

​II​ ​-​ ​dar​ ​causa​ ​à​ ​inexecução​ ​parcial​ ​deste​ ​Contrato​ ​que​ ​cause​ ​grave​ ​dano​ ​à​ ​Administração,​ ​ao​
​funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;​
​Pena:​ ​Impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​com​ ​a​ ​CONTRATANTE​ ​de​ ​Lajeado​ ​pelo​​período​​de​​12​
​(doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.​

​III - dar causa à inexecução total deste Contrato;​
​Pena:​ ​Impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​com​ ​a​ ​CONTRATANTE​ ​de​ ​Lajeado​ ​pelo​​período​​de​​18​
​(dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.​

​IV - ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado;​
​Pena:​ ​Impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​com​ ​a​ ​CONTRATANTE​ ​de​ ​Lajeado​ ​pelo​​período​​de​​18​
​(dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.​

​V - prestar declaração falsa durante a execução deste Contrato;​
​Pena:​ ​Declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​​contratar,​​que​​impedirá​​o​​responsável​​de​​licitar​
​ou​ ​contratar​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​ ​direta​ ​e​ ​indireta​ ​de​​todos​​os​​entes​​federativos,​
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​
​pelo​​período​​de​​36​​(trinta​​e​​seis)​​meses,​​quando​​não​​se​​justificar​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​
​grave.​

​VI - praticar ato fraudulento na execução deste Contrato;​
​Pena:​ ​Declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​​contratar,​​que​​impedirá​​o​​responsável​​de​​licitar​
​ou​ ​contratar​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​ ​direta​ ​e​ ​indireta​ ​de​​todos​​os​​entes​​federativos,​
​pelo​​período​​de​​36​​(trinta​​e​​seis)​​meses,​​quando​​não​​se​​justificar​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​
​grave.​

​VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;​
​Pena:​ ​Declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​​contratar,​​que​​impedirá​​o​​responsável​​de​​licitar​
​ou​ ​contratar​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​ ​direta​ ​e​ ​indireta​ ​de​​todos​​os​​entes​​federativos,​
​pelo​​período​​de​​36​​(trinta​​e​​seis)​​meses,​​quando​​não​​se​​justificar​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​
​grave.​

​VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.​
​Pena:​ ​Declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​​contratar,​​que​​impedirá​​o​​responsável​​de​​licitar​
​ou​ ​contratar​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​ ​direta​ ​e​ ​indireta​ ​de​​todos​​os​​entes​​federativos,​
​pelo​ ​período​ ​de​ ​60​ ​(sessenta)​ ​meses,​ ​quando​ ​não​ ​se​ ​justificar​ ​a​ ​imposição​ ​de​​penalidade​​mais​
​grave.​

​12.1.​ ​Além​ ​das​ ​penalidades​ ​previstas​ ​acima,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​ficará​ ​sujeita,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​da​
​responsabilidade​ ​civil​ ​e​ ​criminal,​ ​às​ ​demais​ ​penalidades​ ​referidas​ ​no​ ​Título​ ​IV​ ​da​ ​Lei​ ​n.​
​14.133/2021, no que couber, bem como às seguintes sanções:​

​I.​ ​Advertência, nos seguintes casos:​

​a)​​Descumprimento​​parcial​​das​​obrigações​​e​​responsabilidades​​assumidas​​contratualmente,​​e​
​nas​ ​situações​ ​que​ ​ameacem​​a​​qualidade​​do​​produto​​ou​​serviço,​​ou​​a​​integridade​​patrimonial​
​ou humana.​

​II.​ ​Multa moratória, nos seguintes casos:​

​a)​ ​O​ ​atraso​ ​injustificado​ ​na​ ​execução​ ​dos​ ​serviços​ ​sujeitará​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​à​ ​multa​
​moratória​ ​de​ ​0,5%​​(meio​​por​​cento)​​por​​dia​​de​​atraso,​​limitada​​a​​20%​​(vinte​​por​​cento)​​do​
​valor da parcela inadimplida.​

​b)​​O​​atraso​​injustificado​​no​​atendimento​​às​​determinações​​da​​fiscalização,​​inclusive​​quanto​​à​
​verificação​​de​​vícios​​ou​​à​​correção​​de​​serviços​​executados​​em​​desconformidade,​​ensejará​
​multa​​moratória​​de​​0,5%​​(meio​​por​​cento)​​por​​dia​​de​​atraso,​​também​​limitada​​a​​20%​​(vinte​
​por cento) do valor da obrigação não cumprida.​

​c)​ ​Caracterizada​ ​a​ ​inexecução​ ​parcial,​ ​será​ ​aplicada​​multa​​compensatória​​de​​até​​20%​​(vinte​
​por​ ​cento)​​sobre​​o​​valor​​do​​saldo​​contratual​​não​​executado,​​sem​​prejuízo​​da​​possibilidade​
​de​ ​rescisão​ ​contratual​ ​e​ ​demais​ ​sanções​ ​administrativas​ ​cabíveis,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​Lei​ ​nº​
​14.133/2021 e da regulamentação municipal pertinente.​

​12.2.​ ​No​​caso​​de​​inexecução​​parcial,​​a​​multa​​compensatória​​aplicada​​será​​de​​20%​​sobre​​o​​saldo​
​não executado deste Contrato.​
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​12.2.1.​​No​ ​caso​ ​de​ ​inexecução​ ​total,​ ​a​ ​multa​ ​compensatória​ ​aplicada​​será​​de​​30%​​sobre​​o​​valor​
​deste​​Contrato,​​sem​​prejuízo​​das​​demais​​sanções​​e​​multas​​aplicadas.​​Poderá​​ser​​configurada​​a​
​inexecução total do objeto quando:​

​a) houver atraso injustificado na prestação do serviço contratado por mais de 20 (vinte) dias;​

​b) subcontratação do serviço;​

​c) outras hipóteses previstas neste instrumento, ou na lei.​

​12.2.2.​​Em​​observância​​aos​​princípios​​da​​proporcionalidade​​e​​da​​razoabilidade,​​nos​​termos​​do​​art.​
​40​ ​do​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​ ​13.939/2025,​ ​a​ ​autoridade​ ​competente​ ​poderá,​ ​mediante​ ​decisão​
​fundamentada,​ ​aplicar​ ​os​ ​percentuais​ ​de​ ​multa​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​da​ ​última​ ​medição​ ​mensal,​ ​em​
​substituição​ ​ao​ ​valor​ ​total​ ​do​ ​contrato,​ ​quando​ ​a​ ​infração​ ​não​ ​houver​ ​causado​ ​dano​ ​direto​ ​ao​
​erário nem interrupção da continuidade do serviço.​

​12.3.​ ​Além​ ​das​ ​multas​ ​previstas​ ​nos​ ​itens​ ​anteriores​ ​poderão​ ​ser​ ​aplicadas​ ​multas,​ ​de​ ​acordo​
​com​ ​as​ ​graduações​ ​Leve,​ ​Média​ ​ou​ ​Grave,​ ​seguindo​ ​os​ ​percentuais​ ​e​ ​ritos​ ​estabelecidos​ ​no​
​Decreto Municipal nº 13.939/2025, conforme graus e eventos descritos nas Tabelas 1 e 2 abaixo:​

​Tabela 1​​– Valores das multas por gravidade das infrações​

​GRAU​ ​CORRESPONDÊNCIA​

​1 - Leve​ ​0,5%​

​2 - Média​ ​1%​

​3 - Grave​ ​2%​

​Tabela 2​​– Classificação das infrações por gravidade:​

​Item​ ​Infração​ ​Grau​ ​Observações​

​1​
​Deixar de assinar, sem justa causa, aditivos​
​contratuais no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o​
​envio do documento​

​Leve​ ​Penalidade por dia​
​de atraso​

​2​ ​Deixar de indicar preposto para representação​
​contratual​ ​Leve​ ​Penalidade por dia​

​de ausência​

​3​ ​Descumprir prazos estabelecidos no contrato​ ​Leve​ ​Penalidade por dia​
​de atraso​

​4​ ​Executar serviços ou utilizar materiais em​
​desconformidade com normas técnicas​ ​Média​ ​–​

​5​ ​Não fornecer documentação exigida (ex.: notas fiscais,​
​relatórios)​ ​Média​ ​–​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
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​
​Item​ ​Infração​ ​Grau​ ​Observações​

​6​ ​Omitir ou caucionar o presente Contrato​ ​Média​ ​–​

​7​ ​Limitar, impedir ou embaraçar a atuação da​
​fiscalização​ ​Média​ ​–​

​8​ ​Entregar serviços divergente do contratado​ ​Grave​ ​Sem prejuízo da​
​substituição​

​9​
​Não reparar, corrigir, remover ou substituir​
​serviços/materiais defeituosos dentro do prazo​
​estipulado​

​Grave​ ​–​

​10​ ​Não​ ​fornecer​ ​EPI​ ​aos​ ​empregados​ ​ou​ ​não​
​assegurar​ ​seu​ ​uso,​ ​não​ ​respeitando​ ​as​ ​normas​ ​de​
​segurança​

​Grave​ ​–​

​11​ ​Subcontratar​​terceiros​​sem​​autorização​​expressa​​do​
​Município​ ​Grave​ ​–​

​12​ ​Deixar de oferecer garantia mínima exigida para os​
​serviços prestados​ ​Grave​ ​–​

​13​ ​Não manter as condições de habilitação e qualificação​
​exigidas durante a execução​ ​Grave​ ​–​

​14​ ​Ocasionar danos pessoais ou materiais a terceiros ou​
​ao Município durante a execução​ ​Grave​ ​–​

​I.​ ​Caso​ ​o​ ​somatório​ ​de​ ​todas​ ​as​ ​multas​ ​aplicadas​ ​ao​ ​longo​ ​da​ ​execução​ ​contratual​
​ultrapassar​ ​o​ ​percentual​ ​de​ ​20%​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​total​ ​deste​ ​Contrato​ ​a​ ​CONTRATANTE​
​poderá declarar a inexecução total deste Contrato.​

​II.​ ​A​​aplicação​​das​​multas​​previstas​​nas​​Tabelas​​1​​e​​2​​não​​afasta​​a​​possibilidade​​de​​aplicação​
​cumulativa​ ​das​ ​sanções​ ​de​ ​advertência,​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​​contratar​​ou​​declaração​
​de​ ​inidoneidade,​ ​a​ ​depender​ ​da​ ​gravidade​ ​da​ ​conduta,​ ​da​ ​reincidência​ ​e​ ​dos​ ​danos​
​causados à Administração, conforme apurado em processo administrativo específico.​

​12.4.​ ​O​​presente​​Contrato​​poderá​​ser​​rescindido​​unilateralmente​​pela​​Administração​​no​​caso​​de​
​inexecução​ ​parcial​ ​e​ ​inexecução​ ​total,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​da​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​previstas​ ​neste​
​Contrato e em legislação específica.​

​12.5.​ ​Na aplicação das sanções serão considerados:​

​I.​ ​A natureza e a gravidade da infração cometida;​
​II.​ ​As peculiaridades do caso concreto;​
​III.​ ​As circunstâncias agravantes ou atenuantes;​
​IV.​ ​Os danos que dela provierem para a Administração Pública;​
​V.​ ​A​ ​implantação​ ​ou​ ​o​ ​aperfeiçoamento​ ​de​ ​programa​ ​de​ ​integridade,​ ​conforme​ ​normas​ ​e​

​orientações dos órgãos de controle;​
​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
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​
​VI.​ ​As​ ​penalidades​ ​de​ ​advertência,​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​e​ ​declaração​ ​de​

​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar​​poderão​​ser​​aplicadas,​​cumulativamente​​ou​​não,​​a​
​penalidade de multa.​

​12.6.​ ​A​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​de​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​e​ ​de​ ​declaração​ ​de​
​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar​​demandará​​a​​instauração​​de​​processo​​de​​responsabilização​
​a​​ser​​conduzido​​por​​comissão​​composta​​por​​2​​ou​​mais​​servidores​​estáveis,​​que​​avaliará​​fatos​​e​
​circunstâncias​​conhecidos​​e​​intimará​​o​​licitante​​ou​​o​​adjudicatário​​para,​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis,​
​contado​ ​da​ ​data​ ​de​ ​sua​ ​intimação,​ ​apresentar​ ​defesa​ ​escrita​ ​e​ ​especificar​ ​as​ ​provas​ ​que​
​pretenda produzir.​

​12.7.​ ​Caberá​​recurso​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis​​da​​aplicação​​das​​sanções​​de​​advertência,​​multa​
​e​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar,​ ​contado​ ​da​ ​data​ ​da​ ​intimação,​ ​o​ ​qual​ ​será​ ​dirigido​ ​à​
​autoridade​​que​​tiver​​proferido​​a​​decisão​​recorrida,​​que,​​se​​não​​a​​reconsiderar​​no​​prazo​​de​​5​​dias​
​úteis,​ ​encaminhará​ ​o​​recurso​​com​​sua​​motivação​​à​​autoridade​​superior,​​que​​deverá​​proferir​​sua​
​decisão no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do recebimento dos autos.​

​12.8.​ ​Caberá​ ​a​ ​apresentação​ ​de​ ​pedido​ ​de​ ​reconsideração​ ​da​ ​aplicação​ ​da​ ​sanção​ ​de​
​declaração​​de​​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis,​​contado​​da​​data​​da​
​intimação, e decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do seu recebimento.​

​12.9.​ ​O​ ​recurso​ ​e​ ​o​ ​pedido​ ​de​ ​reconsideração​ ​terão​ ​efeito​ ​suspensivo​ ​do​ ​ato​ ​ou​ ​da​ ​decisão​
​recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.​

​12.10.​ ​Após​ ​a​ ​decisão​ ​definitiva​​de​​aplicação​​de​​penalidade​​pecuniária,​​a​​CONTRATADA​​será​
​intimada​ ​a​ ​efetuar​​o​​pagamento​​da​​multa​​por​​meio​​de​​Documento​​de​​Arrecadação​​de​​Receitas​
​Municipais​ ​(DARM),​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​30​ ​(trinta)​ ​dias,​ ​conforme​ ​estabelece​ ​o​ ​Art.​ ​41​ ​do​ ​Decreto​
​Municipal nº 13.939/2025.​

​12.10.1.​ ​Caso​ ​o​ ​pagamento​ ​voluntário​ ​não​ ​ocorra​ ​no​ ​prazo​ ​estipulado,​ ​a​​importância​​será​
​descontada​ ​automaticamente​ ​dos​ ​pagamentos​ ​devidos​ ​pela​ ​CONTRATANTE​ ​ou,​ ​na​ ​ausência​
​destes,​ ​será​ ​acionada​ ​a​ ​garantia​ ​contratual​ ​prestada​ ​ou​ ​procedida​ ​a​ ​inscrição​ ​em​ ​dívida​​ativa​
​para execução judicial.​

​12.11.​ ​A​​contagem​​do​​prazo​​fluirá​​a​​partir​​do​​primeiro​​dia​​útil​​após​​o​​recebimento​​da​​notificação,​
​excluindo-se​ ​o​ ​dia​ ​do​ ​início​ ​e​ ​incluindo-se​ ​o​ ​dia​ ​do​​vencimento,​​sendo​​considerado​​prorrogado​
​até​​o​​primeiro​​dia​​útil​​seguinte​​se​​seu​​vencimento​​ocorrer​​no​​sábado,​​domingo​​ou​​feriado,​​quando​
​não​ ​houver​ ​expediente​ ​administrativo​ ​ou,​ ​ainda,​ ​quando​ ​o​ ​expediente​ ​for​ ​encerrado​ ​antes​ ​do​
​horário normal de funcionamento.​

​12.12.​​A​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​previstas​ ​neste​ ​Contrato​ ​não​ ​exclui,​ ​em​ ​hipótese​ ​alguma,​ ​a​
​obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.​

​12.13.​​Após​ ​a​ ​aplicação​ ​da​ ​penalidade,​ ​caso​ ​o​ ​descumprimento​ ​da​ ​obrigação​ ​persista,​ ​a​
​CONTRATANTE poderá proceder a rescisão contratual.​

​12.14.​ ​No​ ​caso​​da​​penalidade​​prevista​​se​​mostrar​​desproporcional​​à​​gravidade​​da​​infração​​e​​ao​
​prejuízo​ ​ou​ ​risco​ ​de​ ​prejuízo​ ​dela​ ​decorrente,​ ​a​ ​autoridade​ ​competente​ ​poderá,​ ​de​ ​forma​
​excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais critérios previstos.​
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​
​12.15.​ ​Se,​​durante​​o​​processo​​de​​aplicação​​de​​penalidade,​​houver​​indícios​​de​​prática​​de​​infração​
​administrativa​ ​tipificada​ ​pela​ ​Lei​ ​nº​ ​12.846,​ ​de​ ​1º​ ​de​ ​agosto​ ​de​ ​2013,​ ​como​ ​ato​ ​lesivo​ ​à​
​administração​ ​pública​ ​nacional​ ​ou​ ​estrangeira,​​cópias​​do​​processo​​administrativo​​necessárias​​à​
​apuração​​da​​responsabilidade​​da​​empresa​​deverão​​ser​​remetidas​​à​​autoridade​​competente,​​com​
​despacho​ ​fundamentado,​ ​para​ ​ciência​ ​e​ ​decisão​ ​sobre​ ​a​ ​eventual​ ​instauração​ ​de​ ​investigação​
​preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.​

​12.16.​ ​A​ ​apuração​​e​​o​​julgamento​​das​​demais​​infrações​​administrativas​​não​​consideradas​​como​
​ato​​lesivo​​à​​Administração​​Pública​​nacional​​ou​​estrangeira​​nos​​termos​​da​​Lei​​nº​​12.846,​​de​​1º​​de​
​agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.​

​12.17.​ ​A​ ​aplicação​ ​de​ ​qualquer​ ​das​ ​penalidades​ ​previstas​ ​realizar-se-á​ ​em​ ​processo​
​administrativo​​que​​assegurará​​o​​contraditório​​e​​a​​ampla​​defesa​​à​​CONTRATADA,​​observando-se​
​o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.​

​12.18.​ ​O​ ​procedimento​ ​para​ ​apuração​ ​das​ ​infrações​ ​e​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​descritas​ ​nesta​
​Cláusula​ ​observará​ ​o​ ​rito​ ​estabelecido​ ​no​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​ ​13.939/2025,​ ​garantindo-se​
​sempre o contraditório e a ampla defesa.​

​12.19.​ ​Será​​efetuada​​a​​retenção​​ou​​glosa​​no​​pagamento,​​proporcional​​à​​irregularidade​​verificada,​
​sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:​

​I.​ ​não produziu os resultados acordados;​
​II.​ ​deixou​​de​​fazer​​os​​serviços​​contratados,​​ou​​não​​os​​fez​​com​​o​​mínimo​​de​​qualidade​​exigida;​

​ou​
​III.​ ​deixou​ ​de​ ​utilizar​ ​os​ ​materiais​ ​exigidos​ ​para​ ​a​ ​entrega​ ​ou​ ​utilizou-os​ ​com​ ​qualidade​ ​ou​

​quantidade inferior à demandada.​

​12.19.1.​ ​A​ ​aplicação​ ​de​ ​descontos/glosas​ ​em​ ​função​ ​do​ ​descumprimento​ ​de​ ​critérios​ ​de​
​qualidade,​ ​avaliação​ ​de​ ​resultados​ ​e/ou​ ​níveis​ ​mínimos​ ​de​ ​serviço​ ​exigidos​​não​​concorre​​com​​a​
​aplicação​ ​(concomitante​ ​ou​ ​não)​ ​das​ ​sanções​ ​administrativas​ ​previstas​ ​neste​​Contrato,​​inclusive​
​daquelas​ ​previstas​ ​em​ ​função​ ​do​ ​reiterado​ ​descumprimento​ ​dos​ ​critérios​ ​de​ ​qualidade​ ​dos​
​produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da CONTRATANTE.​

​CLÁUSULA DÉCIMA​​TERCEIRA –​​DO REAJUSTE​

​13.1.​ ​O​ ​valor​ ​estabelecido​ ​neste​ ​Contrato​ ​é​ ​fixo​ ​e,​ ​durante​ ​sua​ ​vigência,​ ​poderá​​ser​​alterado​
​exclusivamente nas seguintes hipóteses:​

​13.2.​ ​O​​preço​​contratado​​poderá​​ser​​reajustado​​em​​sentido​​estrito,​​para​​preservar​​seu​​valor​​real​
​frente à inflação, observadas as seguintes condições:​

​I.​ ​O​​reajuste​​terá​​periodicidade​​anual,​​contada​​a​​partir​​da​​data​​de​​apresentação​​da​​proposta​
​ocorrida em​​xx.xx.xxxx.​

​II.​ ​Para​​solicitar​​o​​reajuste,​​a​​CONTRATADA​​deverá​​protocolar​​o​​pedido​​junto​​ao​​MUNICÍPIO,​
​que o analisará no prazo de até 30 (trinta) dias.​

​III.​ ​O índice de reajuste a ser aplicado será o definido anualmente por Lei Municipal.​
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​
​13.3.​ ​O​ ​equilíbrio​ ​econômico-financeiro​ ​inicial​ ​do​ ​contrato​ ​poderá​ ​ser​ ​restabelecido,​ ​para​ ​mais​
​ou​ ​para​ ​menos,​ ​caso​ ​sobrevenham​ ​fatos​ ​imprevisíveis,​ ​ou​ ​previsíveis​ ​de​ ​consequências​
​incalculáveis,​​que​​alterem​​fundamentalmente​​as​​condições​​de​​execução​​do​​pactuado,​​nos​​termos​
​do Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021.​

​I.​ ​A​​parte​​que​​se​​julgar​​prejudicada​​deverá​​formalizar​​o​​pedido​​de​​reequilíbrio,​​demonstrando​
​analiticamente​ ​a​ ​variação​ ​dos​ ​custos​ ​e​ ​o​ ​nexo​ ​de​ ​causalidade​ ​com​ ​o​ ​evento​
​superveniente.​

​II.​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​analisará​ ​o​ ​pleito​ ​e,​​caso​​comprovada​​a​​alteração​​do​​equilíbrio​​contratual,​
​promoverá as negociações necessárias para restabelecê-lo.​

​13.4.​ ​É​ ​condição​ ​para​ ​a​ ​concessão​ ​de​ ​reajuste​ ​ou​ ​de​​reequilíbrio​​que​​a​​CONTRATADA​​esteja​
​cumprindo regularmente suas obrigações contratuais.​

​13.5.​ ​A​ ​Administração​​terá​​o​​prazo​​de​​até​​1​​(um)​​mês​​para​​emitir​​decisão​​fundamentada​​sobre​
​os​​pedidos​​de​​restabelecimento​​do​​equilíbrio​​econômico-financeiro​​ou​​de​​reajuste​​formulados​​pela​
​CONTRATADA,​ ​contado​ ​a​ ​partir​ ​da​ ​instrução​ ​completa​ ​do​ ​requerimento​ ​com​ ​os​ ​documentos​
​necessários, conforme dispõe o art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.​

​13.6.​ ​O​ ​reajuste​ ​de​ ​preços​ ​em​ ​sentido​ ​estrito,​ ​decorrente​ ​da​ ​aplicação​ ​do​ ​índice​ ​inflacionário​
​previsto​ ​neste​ ​contrato,​ ​será​ ​formalizado​ ​por​ ​simples​ ​apostilamento.​ ​O​ ​restabelecimento​ ​do​
​equilíbrio​​econômico-financeiro,​​motivado​​por​​fatos​​imprevisíveis​​ou​​previsíveis​​de​​consequências​
​incalculáveis,​ ​dependerá​ ​de​ ​concordância​ ​das​ ​partes​ ​e​ ​será​ ​formalizado​ ​por​ ​meio​ ​de​ ​termo​
​aditivo.​

​CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA​​–​​DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:​

​14.1.​ ​O​ ​presente​ ​contrato​ ​poderá​ ​ser​ ​extinto​ ​pelo​ ​CONTRATANTE​ ​nas​ ​seguintes​ ​hipóteses​
​previstas na Lei nº 14.133/2021:​

​I.​ ​Desatendimento das determinações da fiscalização;​
​II.​ ​Perda​ ​das​ ​condições​ ​de​ ​habilitação​ ​e​ ​regularidade​ ​fiscal,​ ​trabalhista​ ​ou​ ​previdenciária​

​exigidas para a contratação;​
​III.​ ​Razões​ ​de​ ​interesse​ ​público,​ ​devidamente​ ​justificadas​ ​pela​ ​autoridade​ ​máxima​ ​do​

​CONTRATANTE.​

​14.2.​ ​A​ ​extinção​ ​do​ ​contrato​ ​observará​ ​as​ ​disposições​ ​dos​ ​artigos​ ​137​ ​a​ ​139​ ​da​ ​Lei​ ​nº​
​14.133/2021,​ ​operando-se​ ​de​ ​pleno​ ​direito​ ​nas​ ​hipóteses​ ​de​ ​falência​ ​ou​ ​extinção​ ​da​ ​pessoa​
​jurídica CONTRATADA.​

​CLÁUSULA​ ​DÉCIMA​ ​QUINTA​ ​–​ ​DA​ ​EXTINÇÃO​ ​DO​ ​CONTRATO​ ​POR​ ​INICIATIVA​ ​DA​
​CONTRATADA​

​15.1.​ ​A​ ​extinção​ ​deste​ ​Contrato​ ​por​ ​iniciativa​ ​da​ ​CONTRATADA​ ​somente​ ​poderá​ ​ocorrer​
​mediante​ ​justificativa​ ​formal​ ​e​ ​devidamente​ ​fundamentada,​ ​submetida​ ​previamente​ ​à​ ​apreciação​
​do MUNICÍPIO.​

​15.2.​ ​Conforme​ ​o​ ​Art.​ ​137,​ ​§​ ​2º​ ​da​ ​Lei​ ​nº​ ​14.133/2021,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​tem​ ​o​ ​direito​ ​de​
​requerer a extinção do contrato, sem prejuízo de eventuais indenizações, nas seguintes hipóteses:​

​Centro Administrativo: Rua Cel. Júlio May, n° 242 – Bairro Centro – CEP 95.900-178 – Lajeado/RS​
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​
​I.​ ​Supressão,​ ​por​ ​parte​ ​da​ ​Administração,​ ​que​ ​acarrete​ ​modificação​ ​do​ ​valor​ ​inicial​ ​do​

​contrato além dos limites de 25% (vinte e cinco por cento).​

​II.​ ​Suspensão​ ​da​ ​execução​ ​do​ ​contrato,​ ​por​ ​ordem​ ​escrita​ ​da​ ​Administração,​ ​por​ ​prazo​
​superior a 3 (três) meses.​

​III.​ ​Repetidas​ ​suspensões​ ​que​ ​totalizem​ ​90​ ​(noventa)​ ​dias​ ​úteis,​ ​independentemente​ ​do​
​pagamento de indenização pelas desmobilizações e mobilizações.​

​IV.​ ​Atraso​ ​superior​ ​a​ ​2​ ​(dois)​ ​meses,​ ​contado​ ​da​ ​emissão​ ​da​ ​nota​ ​fiscal,​ ​dos​ ​pagamentos​
​devidos pelo MUNICÍPIO.​

​V.​ ​Não​ ​liberação​ ​pela​ ​Administração,​ ​nos​ ​prazos​ ​contratuais,​ ​de​ ​área,​ ​local​ ​ou​ ​objeto​ ​para​
​execução do serviço.​

​15.3.​ ​Durante​ ​o​ ​período​ ​de​ ​aviso​ ​prévio​ ​contratual,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​cooperar​
​integralmente​ ​com​ ​a​ ​Administração​ ​para​ ​a​ ​adequada​ ​transição​ ​dos​ ​serviços,​ ​mantendo​ ​toda​ ​a​
​estrutura​ ​operacional​ ​necessária​ ​à​ ​execução​ ​do​​objeto​​e​​adotando​​as​​medidas​​necessárias​​para​
​evitar prejuízos à continuidade das atividades.​

​15.4.​ ​Para​ ​fins​ ​de​ ​transição​ ​contratual,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​disponibilizar​ ​ao​ ​MUNICÍPIO,​
​sempre​ ​que​ ​solicitado,​ ​todas​ ​as​ ​informações​ ​operacionais​ ​necessárias​ ​à​ ​continuidade​ ​dos​
​serviços,​ ​incluindo,​ ​quando​​aplicável,​​relação​​atualizada​​dos​​profissionais​​vinculados​​ao​​contrato,​
​rotinas​ ​operacionais,​ ​registros​ ​administrativos,​ ​controles​ ​de​ ​execução,​ ​acessos​ ​a​ ​sistemas​
​eventualmente​ ​utilizados​ ​na​ ​prestação​ ​do​ ​serviço​ ​e​ ​demais​ ​elementos​ ​indispensáveis​ ​à​
​transferência das atividades.​

​15.5.​ ​A​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​ainda​ ​permitir​​o​​acompanhamento​​das​​rotinas​​operacionais​​pela​
​Administração​ ​ou​ ​por​ ​eventual​ ​nova​ ​contratada,​ ​durante​ ​o​ ​período​ ​final​ ​de​ ​vigência​ ​contratual,​
​prestando os esclarecimentos necessários à adequada continuidade da prestação dos serviços.​

​15.6.​ ​A​ ​interrupção​ ​injustificada​ ​da​ ​execução​ ​contratual​ ​ou​ ​o​ ​abandono​ ​do​ ​contrato​ ​pela​
​CONTRATADA​ ​caracterizará​ ​inadimplemento​ ​grave,​ ​sujeitando-a​ ​às​ ​penalidades​ ​previstas​ ​neste​
​instrumento e na legislação aplicável, especialmente aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021.​

​CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –​​DA PROTEÇÃO DE DADOS​

​16.1.​ ​As​ ​PARTES​ ​observarão​ ​os​ ​preceitos​ ​da​ ​Lei​ ​nº​ ​13.709/2018​ ​(Lei​ ​Geral​ ​de​ ​Proteção​ ​de​
​Dados​ ​-​ ​LGPD)​ ​para​ ​o​ ​cumprimento​ ​dos​ ​fins​ ​a​ ​que​ ​se​ ​propõe​ ​o​ ​presente​ ​Contrato,​
​comprometendo-se​ ​a​ ​adotar​ ​as​ ​medidas​ ​técnicas​ ​e​ ​administrativas​ ​necessárias​ ​visando​ ​a​
​proteção dos dados pessoais.​

​16.1.1.​ ​As​ ​PARTES​ ​estão​ ​cientes​ ​que​ ​os​ ​dados​ ​pessoais​ ​tratados​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​execução​ ​do​
​objeto​​deste​​Contrato​​deverão​​ser​​utilizados​​exclusivamente​​para​​as​​atividades​​necessárias​​a​​este​
​fim, não podendo ser utilizados para fins alheios ao referido objeto.​

​16.1.2.​ ​As​ ​PARTES​ ​comprometem-se​ ​a​ ​atuar,​ ​no​ ​presente​ ​Contrato,​ ​em​ ​conformidade​ ​com​ ​os​
​controles​ ​de​ ​Segurança​ ​da​ ​Informação​ ​mediante​ ​esforço​ ​razoável​ ​e​ ​adequado​ ​à​ ​legislação​
​aplicável.​
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​
​16.1.3.​ ​Devido​ ​às​ ​complexidades​ ​e​ ​particularidades​ ​quanto​ ​ao​ ​tema​ ​da​ ​LGPD,​ ​as​ ​PARTES​ ​se​
​comprometem​​a​​participar​​de​​procedimentos​​de​​due​​diligence/gestão​​de​​terceiros​​para​​demonstrar​
​transparência,​ ​segurança,​ ​responsabilização​ ​e​ ​prestação​ ​de​ ​contas​ ​aos​ ​titulares​ ​de​ ​dados​
​pessoais.​

​16.2.​ ​As​ ​PARTES​ ​comprometem-se​ ​a​ ​registrar​ ​de​ ​forma​ ​estruturada​ ​todas​ ​as​ ​operações​ ​de​
​tratamento​​de​​dados,​​avaliações​​e​​relatórios​​de​​impacto,​​inclusive​​as​​que​​envolvam​​atuações​​por​
​terceiros,​ ​efetuadas​ ​em​ ​razão​ ​do​ ​objeto​ ​do​ ​presente​ ​Contrato,​ ​cujas​ ​definições​ ​dos​ ​agentes​ ​de​
​tratamento​ ​serão​ ​descritas​ ​no​ ​Registro​ ​de​ ​Atividade​ ​de​ ​Tratamento​ ​(RAT)​ ​e​ ​no​ ​Relatório​ ​de​
​Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD).​

​16.3.​ ​As​ ​PARTES​ ​se​ ​comprometem​ ​a​ ​manter​ ​o​ ​mais​ ​completo​ ​sigilo​ ​por​ ​si,​ ​por​ ​seus​
​empregados,​ ​servidores​ ​e​ ​prepostos,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​Lei​ ​de​ ​Acesso​ ​à​ ​Informação​ ​(LAI)​ ​-​ ​Lei​ ​nº​
​12.527/2011​ ​e​ ​da​ ​LGPD,​ ​cujos​ ​teores​ ​declaram​ ​de​ ​seu​ ​inteiro​ ​conhecimento,​ ​todos​ ​os​ ​dados,​
​informações​ ​e​ ​documentos​ ​de​ ​qualquer​ ​natureza,​ ​exibidos,​ ​manuseados,​​compartilhados​​ou​​por​
​qualquer​ ​forma​ ​ou​ ​modo​ ​venham​ ​tomar​ ​conhecimento​ ​ou​ ​ter​ ​acesso​ ​em​ ​decorrência​ ​do​
​cumprimento​​do​​Contrato,​​ficando​​responsáveis​​pelas​​consequências​​da​​sua​​divulgação​​indevida​
​e/ou descuidada, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos das supracitadas Leis.​

​16.3.1.​ ​As​ ​PARTES​ ​se​ ​comprometem​ ​a​ ​dar​ ​conhecimento​ ​aos​ ​seus​ ​prepostos​ ​que​ ​realizem​
​atividades​ ​relacionadas​ ​ao​ ​objeto​ ​contratual,​ ​das​ ​obrigações​ ​acordadas​ ​neste​ ​Contrato,​
​garantindo​ ​que​ ​o​ ​acesso​ ​somente​ ​seja​ ​concedido​ ​aos​ ​que​ ​estejam​ ​sob​ ​a​ ​obrigação​ ​de​
​confidencialidade dos dados pessoais tratados.​

​16.4.​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​subcontratação​ ​de​ ​qualquer​ ​atividade​ ​que​ ​importe​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​
​pessoais​ ​para​ ​o​ ​cumprimento​ ​do​ ​objeto​ ​contratual,​ ​a​ ​PARTE​ ​que​ ​subcontratar​ ​informará​
​previamente a outra PARTE, que deverá anuir por escrito.​

​16.5.​ ​As​ ​PARTES​ ​cooperarão​ ​entre​ ​si​ ​no​ ​cumprimento​ ​das​ ​obrigações​ ​referentes​​ao​​exercício​
​dos​ ​direitos​ ​dos​ ​titulares​ ​em​ ​observância​ ​ao​ ​art.​ ​18,​ ​da​ ​LGPD,​ ​bem​ ​como​ ​no​ ​cumprimento​ ​de​
​obrigações​​judiciais​​e​​administrativas,​​para​​atendimento​​de​​requisições​​e​​determinações​​do​​Poder​
​Judiciário,​ ​Ministério​ ​Público,​ ​órgãos​ ​de​ ​controle​ ​administrativo​ ​ou​ ​da​ ​Autoridade​ ​Nacional​ ​de​
​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​(ANPD),​ ​fornecendo​ ​informações​ ​relevantes​ ​disponíveis​ ​e​ ​qualquer​ ​outra​
​assistência​ ​para​ ​documentar​​e​​eliminar​​a​​causa​​e​​os​​riscos​​impostos​​por​​quaisquer​​violações​​de​
​segurança verificadas na execução deste Contrato.​

​16.5.1.​ ​Se​​uma​​das​​PARTES​​receber​​uma​​solicitação​​do​​Titular​​relativa​​a​​um​​tratamento​​que​​não​
​seja​ ​de​ ​sua​ ​responsabilidade,​ ​deverá​ ​notificar​ ​imediatamente​ ​a​ ​PARTE​ ​responsável​ ​para​ ​que​
​adote as providências necessárias para atender a solicitação recebida.​

​16.5.2.​ ​Cada​ ​PARTE​ ​será​ ​responsável​​perante​​a​​outra​​PARTE​​por​​incidente​​de​​segurança​​a​​que​
​der​ ​causa​ ​na​ ​execução​ ​do​ ​Contrato,​ ​devendo​ ​informar​ ​por​ ​escrito​ ​à​ ​outra​ ​PARTE,​ ​de​ ​forma​
​detalhada,​ ​tão​ ​logo​ ​tenha​ ​ciência​ ​da​ ​ocorrência,​​sob​​pena​​de​​incorrer​​nas​​penalidades​​previstas​
​contratualmente. A responsabilidade entre as PARTES é limitada aos danos efetivamente sofridos.​

​16.5.3.​ ​Sendo​ ​realizada​ ​a​ ​transferência​ ​internacional​ ​de​ ​dados​ ​pessoais​ ​para​ ​atender​ ​às​
​finalidades​ ​contratuais,​ ​as​ ​PARTES​ ​se​ ​comprometem​ ​a​ ​atender​ ​às​ ​exigências​ ​da​ ​LGPD​ ​com​ ​o​
​cumprimento​ ​de​ ​garantias​ ​suficientes​ ​em​ ​relação​ ​às​ ​medidas​ ​de​ ​segurança,​ ​técnicas​ ​e​
​organizacionais.​
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​
​16.6.​ ​Encerrada​ ​a​ ​vigência​ ​do​ ​Contrato,​ ​as​ ​PARTES​ ​interromperão​ ​o​ ​tratamento​ ​e,​ ​em​ ​no​
​máximo​ ​30​ ​(trinta)​ ​dias,​ ​eliminarão​ ​completamente​ ​os​ ​dados​ ​pessoais​ ​e​ ​todas​ ​as​ ​cópias​
​porventura​ ​existentes​ ​(sejam​ ​em​ ​formato​ ​físico,​ ​digital​ ​ou​ ​outro​ ​qualquer),​ ​salvo​ ​quando​
​necessitarem mantê-los para cumprimento da obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD.​

​16.7.​ ​Caso​​exista​​modificação​​dos​​textos​​legais​​acima​​indicados​​ou​​de​​qualquer​​outro,​​de​​forma​
​que​ ​exija​ ​modificações​ ​na​ ​estrutura​ ​da​ ​prestação​ ​de​ ​serviços​ ​ou​ ​na​ ​execução​ ​das​ ​atividades​
​ligadas a este Contrato, as PARTES comprometem-se a adequar as condições vigentes.​

​16.7.1.​ ​Havendo​ ​alteração​ ​na​ ​legislação​​que​​impeça​​a​​continuidade​​deste​​Contrato,​​conforme​​as​
​disposições​​acordadas,​​a​​PARTE​​deverá​​notificar​​formalmente​​este​​fato​​à​​outra​​PARTE,​​que​​terá​​o​
​direito de resolver o presente instrumento contratual.​

​16.8.​ ​Na​ ​divisão​ ​regressiva​ ​de​ ​eventuais​ ​penalidades​​ou​​indenizações​​pagas​​por​​qualquer​​das​
​PARTES​ ​em​ ​decorrência​ ​de​ ​operações​ ​de​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​relacionadas​ ​ao​ ​presente​
​Contrato,​ ​cada​ ​PARTE​ ​será​ ​responsável​ ​pelos​ ​prejuízos​ ​que​ ​forem​ ​decorrentes​ ​das​ ​suas​
​específicas atribuições.​

​16.8.1.​ ​Eventuais​ ​condenações​ ​decorrentes​ ​do​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​pessoais​ ​realizados​ ​em​
​cumprimento​​de​​determinações​​impostas​​por​​uma​​PARTE​​à​​outra,​​nos​​termos​​do​​contrato,​​serão​
​de responsabilidade exclusiva da PARTE que forneceu as instruções de tratamento.​

​16.8.2.​ ​A​ ​PARTE​ ​inocente​ ​deverá​ ​ser​ ​ressarcida​ ​diante​​de​​qualquer​​desembolso​​de​​penalidades​
​ou​ ​indenizações​ ​advindas​ ​do​ ​cumprimento​ ​das​ ​instruções​ ​recebidas​ ​da​ ​outra​ ​PARTE​ ​no​ ​prazo​
​máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento de notificação pela responsável.​

​16.8.3.​ ​A​ ​PARTE​ ​que​ ​receber​ ​instrução​ ​direta​ ​ou​ ​indireta​ ​poderá​ ​ser​ ​auditada​ ​para​ ​fins​ ​de​
​verificação do cumprimento da instrução exarada pela outra PARTE.​

​CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOCUMENTOS INTEGRANTES​

​17.1.​ ​Integram​​este​​contrato,​​para​​todos​​os​​efeitos​​legais,​​os​​seguintes​​documentos​​constantes​
​no Processo Administrativo nº 14426/2026:​

​I.​ ​O Termo de Referência;​

​II.​ ​O parecer jurídico da Procuradoria-Geral do Município;​

​III.​ ​Despacho de homologação do Pregão na Forma Eletrônica nº 45/2026.​

​CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO​

​18.1.​ ​Incumbirá​ ​ao​ ​CONTRATANTE​ ​providenciar​ ​a​ ​publicação​ ​do​ ​extrato​​deste​​instrumento​​no​
​Diário​ ​Oficial​ ​do​ ​Município​ ​e​ ​a​ ​sua​ ​divulgação​ ​no​ ​Portal​ ​Nacional​ ​de​ ​Contratações​ ​Públicas​
​(PNCP), conforme o Art. 94 da Lei nº 14.133/2021.​

​CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO​
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​
​19.1.​ ​Fica​ ​eleito​ ​o​ ​Foro​ ​da​ ​Justiça​ ​Estadual,​ ​Comarca​ ​de​ ​Lajeado-RS,​ ​como​​competente​​para​
​dirimir​​quaisquer​​questões​​oriundas​​do​​presente​​Contrato​​que​​não​​puderem​​ser​​resolvidas​​pela​​via​
​administrativa,​​inclusive​​os​​casos​​omissos,​​com​​renúncia​​de​​qualquer​​outro,​​por​​mais​​privilegiado​
​que seja.​

​E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente Contrato.​

​Lajeado, …. de ……………de 2026.​

​____________________________________​
​Gláucia Schumacher​

​MUNICÍPIO​

​____________________________________​
​…………………………….​

​CONTRATADA​
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